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“Ninguém educa ninguém. Ninguém educa a si 

mesmo, os homens se educam entre si, 

mediatizados pelo mundo” Paulo Freire.



 

RESUMO 

 

A intensificação da crise ambiental e a recorrência de eventos climáticos extremos 

evidenciam a necessidade de fortalecer a Educação Ambiental (EA) de forma crítica 

e reflexiva no ensino superior. No cenário do Antropoceno, marcado pela centralidade 

das ações humanas nas transformações globais e pelo distanciamento entre 

humanidade e natureza, urge repensar processos formativos em áreas cujas decisões 

impactam diretamente a gestão de recursos, como a Administração. Esta pesquisa 

investiga a contribuição de um curso de extensão, fundamentado na Educação 

Ambiental Crítica e na abordagem Ciência, Tecnologia, Sociedade e Ambiente 

(CTSA), para a formação de futuros administradores. O estudo tem como público-alvo, 

estudantes de graduação em Administração de Belo Horizonte e Região 

Metropolitana. O objetivo foi investigar a percepção ambiental quanto a compreensão 

do ser humano ser considerado parte integrante da natureza. A investigação seguiu 

uma abordagem qualitativa de caráter descritivo, utilizando a pesquisa participativa 

como estratégia metodológica. Como instrumentos de coleta de dados, empregaram-

se questionários, observação participante e diário de campo, além da análise de 

Projetos Pedagógicos de Curso (PPCs). Os resultados indicam que a prática 

educativa, o curso de extensão, proporcionou reflexões críticas sobre as relações 

entre sociedade e ambiente, permitindo aos discentes transitar de percepções 

pragmáticas para visões mais complexas de interdependência. Conclui-se que a 

implementação da Educação Ambiental Crítica (EAC) é essencial para orientar 

práticas profissionais e socioambientais responsáveis. 

 

Palavras-chave: Educação Ambiental Critica; Administração; CTSA; 

Sustentabilidade; Ensino Superior 

 

 



 

ABSTRACT 

The intensification of the environmental crisis and the recurrence of extreme weather 

events highlight the need to strengthen Environmental Education (EE) in a critical and 

reflective manner within higher education. In the context of the Anthropocene—marked 

by the centrality of human actions in global transformations and the detachment 

between humanity and nature—there is an urgent need to rethink formative processes 

in fields whose decisions directly impact resource management, such as Business 

Administration. This research investigates the contribution of an extension course, 

grounded in Critical Environmental Education (CEE) and the Science, Technology, 

Society, and Environment (STSE) approach, to the training of future administrators. 

The study's target audience and research subjects consist of undergraduate students 

from Belo Horizonte and its metropolitan area. The objective was to investigate 

environmental perception regarding the understanding of human beings as an integral 

part of nature. The investigation followed a qualitative descriptive approach, utilizing 

participatory research as a methodological strategy. Data collection instruments 

included questionnaires, participant observation, and field diaries, in addition to the 

analysis of Pedagogical Course Projects (PCPs). The results indicate that the 

educational practice—the extension course—fostered critical reflections on the 

relationships between society and the environment, allowing students to transition from 

pragmatic perceptions to more complex visions of interdependence. It is concluded 

that the implementation of Critical Environmental Education (CEE) is essential to guide 

responsible professional and socio-environmental practices. 

Keywords: Environmental Education; Environmental Perception; Higher Education; 

Professional Education; STSE 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Pesquisas recentes indicam que as previsões sobre as alterações climáticas têm se 

confirmado, evidenciando que 2024 foi o ano mais quente no Brasil desde 1961 

(INMET, 2024), além do aumento significativo na frequência de eventos climáticos 

extremos e tragédias ambientais cada vez mais recorrentes (WMO, 2023). Grande 

parte da comunidade científica atribui tais fenômenos às ações humanas que 

intensificam a atual emergência climática, resultado direto de práticas insustentáveis 

alinhadas ao conceito de Antropoceno1, período em que a ação humana se tornou 

uma força dominante capaz de alterar de forma profunda e, em muitos casos, 

irreversível, os ecossistemas terrestres. Tais impactos se manifestam em ondas de 

calor extremo, enchentes, incêndios de grande escala e secas severas, anunciando o 

risco de colapso ambiental associado ao modo de vida contemporâneo (Ripple, 2021; 

Campesato, 2023).  

 

Diante do avanço dessa crise, torna-se indispensável considerar as críticas ao 

capitalismo e seu impacto histórico sobre os territórios, especialmente no Sul Global, 

onde os efeitos socioambientais são mais intensos (Fraser; Jaeggi, 2020; 

Baumgartner, 2021). A lógica da produção em massa, articulada à cultura do consumo 

descartável, aprofunda os desafios para alcançar a sustentabilidade e reforça um 

modelo econômico neoliberal que intensifica desigualdades, degrada a natureza e 

contribui para uma crise civilizatória de dimensões sociais, ambientais e humanas. 

Nesse contexto, torna-se essencial repensar hábitos de consumo e fortalecer 

processos educativos críticos, capazes de promover uma formação consciente e 

responsável (Teixeira et al, 2024). 

 

A partir dessas contradições socioambientais, a Educação Ambiental (EA) emerge 

como um campo indispensável para a construção de caminhos sustentáveis. 

Compreendida como uma prática formativa capaz de fomentar novos modos de 

pensar, discutir e agir, a EA reúne um conjunto de ações voltadas à proteção do 

 

1 Termo popularizado nos anos 2002 por Paul J. Crutzen e Eugene F. Stoermer onde defendem a ideia da criação 

de uma nova era planetária, diante dos danos ambientais irreversíveis causados pela expansão humana (Mega, 

2022).  
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ambiente, podendo incorporar debates sobre as mudanças climáticas. Ao se contrapor 

à lógica da produtividade como um fim em si mesmo, a EA defende a integração de 

métodos pedagógicos fundamentados na interdisciplinaridade e na análise crítica das 

questões socioambientais. Assim, considerando seu percurso histórico e suas 

contribuições teóricas e práticas, Leff (2001) e Saheb e Rodrigues (2023) revelam que 

se torna fundamental adotar perspectivas educativas que ampliem a compreensão 

dos estudantes sobre os problemas ambientais e fortaleçam processos pedagógicos 

comprometidos com a transformação social. 

 

No âmbito da EA, a literatura reconhece a existência de macrotendências que buscam 

orientar suas práticas e concepções. Assim, Layrargues e Lima (2014) identificam três 

grandes correntes: a) a tendência conservadora, centrada na sensibilização e 

alteração de comportamentos individuais; b) a tendência pragmática, que busca 

soluções mais técnicas para os problemas ambientais e c) a tendência crítica, que 

articula os problemas ambientais às dimensões políticas, culturais e econômica. Tais 

macrotendências constituem perspectivas diversas sobre o desenvolvimento da EA e 

fazem parte do referencial analítico desta pesquisa.  

 

No campo da Administração, essa discussão ganha importância ao desenvolver 

temas como governança sustentável e responsabilidade socioambiental. Alves et al. 

(2018), afirmam que longe de representarem agendas paralelas, as temáticas 

ambientais constituem dimensões interdependentes para a construção de práticas 

organizacionais comprometidas com a sustentabilidade. Compreender tais 

articulações é fundamental para orientar processos que preparem futuros 

administradores a atuar de maneira ética, responsável e alinhada às demandas 

contemporâneas da crise climática. 

 

Nesse cenário, o debate sobre os desafios contemporâneos enfrentados pela 

sociedade intensificou-se diante das catástrofes ambientais cada vez mais frequentes, 

potencializando as discussões internacionais em torno dos Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável (ODS), elaborados pela Organização das Nações 

Unidas (ONU) em 2015. Esses objetivos compõem a Agenda 2030 e orientam as 

nações na promoção do desenvolvimento sustentável, abrangendo educação de 

qualidade, redução das desigualdades e padrões de produção e consumo 
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responsáveis (ONU, 2015). No campo da Administração, tais diretrizes reforçam a 

necessidade da formação de profissionais capazes de integrar princípios de 

sustentabilidade à gestão organizacional. 

 

A partir desse contexto de aprofundamento das discussões internacionais, a COP 30 

(30ª edição da Conferência das Partes, realizada no Brasil em novembro de 2025, em 

Belém do Pará) teve como objetivo central estabelecer rotas mais claras para o 

cumprimento das metas climáticas pactuadas no âmbito da Convenção-Quadro das 

Nações Unidas sobre Mudança do Clima (Senado, 2025). O evento evidenciou que o 

avanço em direção à sustentabilidade ainda enfrenta desafios significativos. Segundo 

a WRI Brasil (2025), os países poderiam ter adotado metas mais ambiciosas; mas 

ainda assim, registraram-se avanços em termos de transição econômica e novos 

planos de ação, sendo o principal desafio a velocidade de implementação dessas 

medidas e a definição de quem será efetivamente beneficiado pelos acordos globais. 

 

A partir das discussões internacionais sobre as questões climáticas, ressalta-se que 

para que o campo da Administração incorpore as mudanças necessárias em seus 

processos formativos, tornando-os capazes de responder aos desafios da atualidade, 

a adoção da abordagem Ciência, Tecnologia, Sociedade e Ambiente (CTSA) 

configura-se como uma estratégia pedagógica fundamental e relevante. Rodrigues e 

Silva (2022) afirmam que a perspectiva CTSA, ao investigar as interdependências 

entre o desenvolvimento tecnológico e seus impactos nos sistemas sociais e 

biofísicos, permite que o futuro administrador compreenda que as decisões 

organizacionais não são neutras, mas vetores de transformações políticas e 

ambientais. Nesse sentido, sua integração visa instrumentalizar a formação para que 

o estudante desenvolva uma percepção ambiental crítica, favorecendo a resolução de 

problemas socioambientais de forma ética e responsável (Barbieri, 2011; Lourenço et 

al., 2024). 

 

Considerando ainda o papel essencial das práticas educativas no processo formativo 

dos estudantes, destaca-se a importância da extensão universitária como espaço de 

formação e instrumento de reestruturação dos cursos de Administração. Conforme 

apontam Maia e Garcia (2024), a extensão possibilita a aproximação entre instituição 

e sociedade por meio do ensino e da pesquisa, fortalecendo a formação acadêmica e 
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contribuindo para o desenvolvimento de uma visão crítica diante de problemas reais. 

Tal perspectiva amplia o potencial transformador da formação, sobretudo quando o 

estudante é colocado em contato com desafios socioambientais concretos, reforçando 

a importância da relação entre ensino, pesquisa e extensão. 

 

Nesse processo formativo contemporâneo, a percepção assume papel central quando 

compreendida como processo interpretativo pelo qual o sujeito atribui significado ao 

que percebe no ambiente (Marangoni et al., 2021). A percepção ambiental torna-se 

ainda mais relevante diante dos impactos dos eventos climáticos extremos pois o 

aumento de eventos extremos evidencia a urgência de práticas educativas capazes 

de fomentar novos modos de compreender as relações socioambientais. Tal urgência 

se intensifica no contexto da Administração, campo em que se discute a superação 

de uma visão puramente instrumental da natureza em favor de uma perspectiva 

sistêmica que contribua para novas formas de gerir organizações e territórios de 

maneira socioambientalmente responsável. 

 

Assim, a presente pesquisa alinha-se à Linha IV — Práticas Educativas e Tecnologias 

Educacionais do Programa de Mestrado em Educação Tecnológica, compreendendo 

a prática educativa, conforme Crusoé, Moreira e Pina (2014), como uma ação repleta 

de significados que emergem da interação entre o sujeito e a coletividade, englobando 

preceitos éticos, convicções e comportamentos. Ademais, destaca-se também a 

necessidade de práticas inovadoras no Ensino Superior, capazes de integrar 

dinâmicas pedagógicas atualizadas às demandas sociais contemporâneas e de 

preparar os estudantes tanto para o mercado de trabalho quanto para a resolução de 

problemas complexos de natureza social, ambiental e política (Leite, 2023). 

 

Ressalta-se ainda que, embora existam estudos sobre sustentabilidade na 

Administração, permanecem limitadas as investigações que analisam práticas 

extensionistas orientadas pela Educação Ambiental Crítica e seus efeitos sobre a 

percepção ambiental dos estudantes. A partir desse cenário, esta pesquisa tem como 

problema de pesquisa investigar de que maneira uma prática educativa, 

implementada por meio de curso de extensão fundamentado na Educação Ambiental 

Crítica, contribui para transformar a percepção de estudantes de Administração 

acerca da relação ser humano–natureza? Logo, teve-se como objetivo geral analisar 
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de que maneira uma prática educativa, contribui para deslocamentos nas percepções 

ambientais e nas macrotendências da Educação Ambiental entre estudantes de 

Administração. Para tanto, os objetivos específicos foram: a) caracterizar as 

percepções ambientais dos participantes antes da intervenção educativa; b) analisar 

deslocamentos nas macrotendências da EA após a prática educativa; c) interpretar 

transformações nos sentidos atribuídos à relação ser humano–natureza. 

 

2 REFERENCIAL TEÓRICO 

Para que a discussão sobre a EA no ensino da Administração seja conduzida de forma 

coerente e direta, o referencial teórico foi estruturado em blocos temáticos. A 

fundamentação inicia-se com Educação Ambiental: trajetórias e definições, seção 

dedicada a conceituar o tema e resgatar seus marcos legais. Em seguida, se avança 

para o debate sobre as Macrotendências da EA e a perspectiva crítica na atualidade, 

conectando-as ao campo da Percepção Ambiental e, especificamente, à realidade da 

EA no Ensino Superior. Dando continuidade, analisa-se o papel da Extensão, 

Pesquisa e Práticas Educativas na Promoção da Dialogicidade. Essa base sustenta a 

análise final, o panorama do ensino da Administração no Brasil e sua interseção com 

a Educação Ambiental Crítica, culminando nos desafios da formação do administrador 

no Antropoceno. 

2.1 Educação Ambiental: trajetórias e definições  

 

Na tentativa de compreender o espaço natural durante milhares de anos, a espécie 

humana não apenas interagiu com o meio, mas passou a administrar essa relação 

primordial por meio da alocação de recursos e da criação de métodos de subsistência 

(Boff, 2012). Ao dominar o fogo e fabricar ferramentas, o ser humano estabeleceu as 

primeiras formas de gestão sobre os elementos da natureza. Esse processo foi se 

intensificando à medida que a espécie desenvolveu sua capacidade de raciocínio, 

transformando a simples sobrevivência em uma compreensão progressivamente mais 

estruturada sobre o ecossistema (Lima e Rebouças, 2022). 

 

Com o avanço desse entendimento e das formas de intervenção no ambiente, 

surgiram preocupações em relação aos impactos provocados pelas ações humanas 
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sobre a natureza. Conforme afirmam Duarte e Pereira (2023), embora essas questões 

estejam presentes há séculos, foi a partir da década de 1960 que os debates se 

intensificaram, impulsionados pelas denúncias e mobilizações de movimentos 

ambientalistas como o movimento hippie, o movimento pelos direitos civis de pessoas 

negras nos Estados Unidos e os protestos contra testes nucleares. Tais movimentos 

contribuíram para ampliar a consciência coletiva sobre os limites da exploração 

ambiental e a urgência de uma nova relação entre sociedade e natureza. 

 

Segundo Lima (2022), a partir do Renascimento e, mais intensamente, com a 

consolidação da modernidade, estruturou-se uma visão antropocêntrica do mundo, na 

qual o ser humano se posiciona no centro do universo e como principal agente 

transformador do ambiente. Para o autor, essa perspectiva passou a orientar práticas 

sociais, políticas e educativas, influenciando inclusive os processos de ensino e 

aprendizagem, uma vez que, mesmo quando se abordam conteúdos relacionados à 

preservação ambiental, é comum que a natureza seja apresentada sob uma lógica 

utilitarista, como “recurso” a ser gerido ou administrado, frequentemente vinculada a 

categorias como desenvolvimento e exploração sustentável.  

 

Tal modernidade consolidou um modelo de desenvolvimento que subordinou a 

biosfera à lógica da produção ilimitada, fragmentando progressivamente a relação 

entre ser humano, tecnologia e natureza. Esse processo culminou no que Crutzen 

(2002), denominou de Antropoceno, período em que as ações humanas passaram a 

constituir uma força geológica capaz de provocar transformações profundas e, em 

muitos casos, irreversíveis nos ecossistemas terrestres, manifestando-se em eventos 

climáticos extremos, alterações nos sistemas biofísicos e no agravamento das crises 

socioambientais globais. Para Mega (2022), embora a definição do Antropoceno como 

era geológica ainda seja objeto de debate científico, suas implicações para a 

compreensão das relações entre humanidade e natureza são amplamente 

reconhecidas. Segundo Paula (2017), é nesse contexto de tensão entre a herança 

antropocêntrica e as novas demandas socioambientais, que a EA emerge como 

campo de disputa sobre o lugar do ser humano no ambiente. Nesse sentido, torna-se 

necessário compreender o que se entende por EA e de que forma esse campo tem 

sido conceituado ao longo do tempo. 
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A partir desse cenário de incertezas, Silva et al. (2024) argumentam que o 

entendimento sobre a educação é mutável e se transforma em consonância com as 

transformações da sociedade, o que se aplica igualmente à EA. Para esses autores, 

a EA pode ser conceituada como prática educativa que contribui para a reflexão do 

indivíduo sobre os problemas ambientais buscando solucioná-los, mas além disso a 

EA deve contribuir ainda para a transformação da realidade dos indivíduos.  

 

A necessidade de uma dimensão reflexiva e transformadora da EA encontra 

ressonância na perspectiva de Reigota (2012) ao afirmar que a EA procura evidenciar 

as diversas possibilidades coletivas de se criar uma nova relação entre seres humanos 

e meio ambiente, promovendo uma convivência digna entre todas as espécies. O 

autor acrescenta que, a partir desses princípios, a EA se configura como uma 

educação essencialmente política, voltada para a construção de uma sociedade justa 

e eticamente comprometida tanto nas relações com a natureza quanto nas relações 

sociais.  

 

Frente a relevância desse olhar crítico sobre a EA, destaca-se sua modificação 

durante uma trajetória histórica. Amorim et al. (2025) destacam a importância da 

Conferência de Keele, realizada em 1965 no Reino Unido, onde pela primeira vez foi 

utilizado o termo “educação ambiental”, configurando uma resposta à comunidade 

diante dos riscos ambientais causados pelas atividades humanas. Segundo os 

autores, a Conferência foi pioneira ao sistematizar a discussão sobre esse conceito, 

lançando as bases para a consolidação de um campo específico do conhecimento 

ambiental. 

 

No decorrer do século XX, especialmente com o avanço da revolução tecnológica e 

industrial, intensificou-se a exploração dos recursos naturais em escalas sem 

precedentes. Malta e Calloni (2018) ressaltam que a expansão do modelo consumista 

do capitalismo e a degradação acelerada do ambiente impulsionaram, a partir de 

1972, a realização de conferências e encontros internacionais, tendo como marco 

inaugural a Conferência da ONU sobre o Ambiente Humano (Estocolmo), que 

inaugurou um debate mais crítico sobre a crise ambiental. Jacobi (2005) acrescenta 

que esse momento foi decisivo para o reconhecimento do papel estratégico da 

educação na formação de cidadãos capazes de compreender e enfrentar as questões 
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ambientais, ampliando-se, a partir de então, o processo de conscientização sobre a 

importância da preservação da natureza. 

 

O movimento iniciado em Estocolmo impulsionou desdobramentos importantes para 

a consolidação da EA em âmbito global. De acordo com Dolci et al. (2009) a partir das 

deliberações da Conferência, a EA passou a ganhar maior relevância no cenário 

internacional, culminando na criação do Programa Internacional de Educação 

Ambiental (PIEA), em 1975. Esse movimento foi aprofundado pela Conferência de 

Tbilisi, considerada um dos marcos da EA por reforçar a necessidade de transformar 

atitudes e ações humanas em relação ao meio ambiente, promovendo a compreensão 

das inter-relações entre o ser humano e os demais elementos da natureza (Carvalho, 

2023). Os principais marcos históricos da EA no contexto global encontram-se 

sistematizados na Quadro 1. 

Quadro 1- Relação dos Principais Marcos da Educação Ambiental 

Ano Evento / Marco Principais Contribuições 

Final séc. 
XIX 

Iniciativas na Europa (Alemanha, 
Escandinávia) 

Educação ao ar livre e estudos da natureza. 

1965 Conferência de Keele 
Consolidação do conceito de educação 
ambiental  

1972 Conferência de Estocolmo (Suécia) 
Primeira conferência da ONU sobre meio 
ambiente; insere a EA na agenda global  

1975 
Programa Internacional de 

Educação Ambiental (PIEA) – 
Unesco/PNUMA  

Cooperação internacional para promover a 
Educação Ambiental. 

1975 Encontro de Belgrado (Iugoslávia) 
Carta de Belgrado: define objetivos da EA 
(conscientização, participação etc.) 

1977 Conferência de Tbilisi (Geórgia) 
Marco teórico fundamental da EA – diretrizes, 
princípios e metas. 

1992 ECO-92 / Rio-92 (Brasil) 
Agenda 21: capítulo específico sobre Educação 
Ambiental 

1997 Conferência de Tessalônica (Grécia) 
Integração entre EA e Desenvolvimento 
Sustentável. 

2002 Cúpula de Johanesburgo 
Proposta da Década da Educação para o 
Desenvolvimento Sustentável (2005–2014). 

2005–2014 Década da EDS – ONU/UNESCO 
Fortalecimento de políticas públicas e formação 
docente em EA. 

2015 
Lançamento da Agenda 2030 e 

ODS 
EA ganha força no contexto dos Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável (ODS) 

2021 Conferência de Berlim – Unesco 
Enfatiza currículos com foco em mudança 
climática e justiça ambiental. 

 

Fonte: Elaborada pela autora, 2025 

 

A partir das convenções e discussões ao longo da trajetória normativa da EA, Amorim 
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et al. (2025) destacam a importância da Declaração de Estocolmo que estabelece o 

direito fundamental do ser humano à liberdade e à igualdade em condições de vida 

que assegurem a dignidade e bem-estar. Os autores enfatizam a relevância do 

documento ao determinar que as condutas individuais e institucionais devem ser 

pautadas pelo compromisso ético de preservação do meio ambiente para as gerações 

presentes e futuras, princípio que se tornaria basilar para toda a agenda internacional 

de EA nas décadas seguintes. Esse movimento internacional não deixou de 

reverberar no Brasil, onde o mesmo período foi marcado por transformações 

significativas no campo ambiental e educacional. 

 

No contexto brasileiro, Amorim et al. (2025) apontam que os anos 1970 marcaram a 

criação de movimentos sociais e ecológicos no Brasil, com o surgimento de 

associações ambientalistas como o Movimento Arte e Pensamento Ecológico e a 

Comissão de Defesa da Billings nas regiões Sul e Sudeste do país respectivamente. 

Segundo os autores, a EA no Brasil tem sua origem institucional na criação da 

Secretaria do Meio Ambiente – SEMA, em 1973, concebida com o intuito de responder 

às demandas e exigências internacionais. Conforme destacam os autores, a SEMA 

contribuiu não somente para a criação de órgãos responsáveis, mas também o 

desenvolvimento de políticas ambientais capazes de modificar os currículos, a 

produção científica e a formação dos indivíduos.  

 

Esse processo para a implementação da EA no Brasil, se reforça ainda mais a partir 

da década de 1990, impulsionado, conforme reforça Kassiadou (2018), pela 

implementação da Lei 9795 de 27 de abril de 1999, que dispõe sobre a Política 

Nacional de Educação Ambiental - PNEA, estimulada pelos desdobramentos da 

Conferência da ONU sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento, a Rio-92 ou Eco-92. 

Realizada com a participação de representantes de dezenas de países, o evento teve 

como objetivo central construir agendas voltadas ao desenvolvimento sustentável e a 

articulação da EA com aspectos culturais, sociais, econômicos e políticos das 

questões ambientais.  

 

Ainda sobre o processo de formalização e institucionalização da EA no Brasil, é 

importante ressaltar que antes mesmo da implementação da PNEA, a promulgação 

da Constituição Federal de 1988 estabeleceu, em seu artigo 225, a obrigatoriedade 
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de desenvolver a EA em todos os níveis de ensino, além da busca pela 

conscientização social para a preservação do meio ambiente (Brasil, 1990). Dando 

sequência às novas diretrizes para implementação da EA no país, o poder público 

passou a utilizá-la como um instrumento orientador e interdisciplinar. A PNEA reforça 

que a EA além de ser trabalhada em todos os níveis de ensino ressalta a necessidade 

da transdisciplinaridade e interdisciplinaridade, conforme seu Art. 10º:  

 

Art. 10. A educação ambiental será desenvolvida como uma prática 
educativa integrada, contínua e permanente em todos os níveis e 
modalidades do ensino formal. 
§ 1o A educação ambiental não deve ser implantada como disciplina 
específica no currículo de ensino. 
§ 2o Nos cursos de pós-graduação, extensão e nas áreas voltadas ao 
aspecto metodológico da educação ambiental, quando se fizer 
necessário, é facultada a criação de disciplina específica. (Brasil ,1999) 

 

A partir da implementação da PNEA, com este caráter de integração e continuidade, 

o Brasil passou a ocupar um papel de maior relevância nas discussões internacionais 

sobre meio ambiente e sustentabilidade. Entre os principais eventos subsequentes, 

Layrargues e Lima (2014) destaca a Conferência Rio+20, realizada em 2012, que teve 

como objetivo discutir os desafios relacionados às dimensões econômica, social e 

ambiental do desenvolvimento, reafirmando o conceito de desenvolvimento 

sustentável como eixo central da agenda global. 

 

Diante dessa relevância no cenário internacional, Reigota (2012) destaca que a 

política educacional brasileira aponta para um processo formativo cada vez mais 

amplo e inclusivo, no qual todos os cidadãos têm direito à EA. Nessa perspectiva, 

Amorim et al. (2025) afirmam que, em sua trajetória, a EA percorreu um caminho 

responsivo às demandas sociais de cada época, o que confere ao campo uma 

natureza progressivamente mais complexa e dinâmica. Os autores apontam que tanto 

a EA nacional quanto a internacional passaram por diversas transformações, 

impulsionadas por demandas sociais emergentes e pelas crescentes reflexões críticas 

sobre o sistema de produção capitalista e a cultura do consumo.  

 

Tal percurso histórico revela que a EA não é um campo estático, mas sim, constitui-

se como um espaço em permanente construção, tensionado entre as estruturas 
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vigentes e as possibilidades de transformação social, orientando diretamente os 

debates contemporâneos sobre suas abordagens e práticas. 

 

2.2 As Macrotendências da EA e a Perspectiva Crítica na Atualidade 

 

Diante do cenário de incertezas e mudanças cada vez mais constantes na natureza, 

além da necessidade de fazer com que o tema fosse de fato interpretado conforme a 

realidade, Sauvé (2005) propôs a ação de agrupar os pensamentos semelhantes 

sobre a EA em categorias considerando divergências e pontos comuns entre elas, 

assim a partir da ideia da autora, tem-se as chamadas correntes da EA.  

 

Nesse sentido, entre as correntes definidas por Sauvé (2005) estão a 

conservacionista, Humanista, Sistêmica, Problematizadora, Naturalista, Científica, 

Moral, Biorregionalista, da Sustentabilidade, Crítica, Etnográfica, Feminista, entre 

outras conforme seus contextos nacionais ou internacionais. Segundo Silva et al. 

(2021) o agrupamento dessas vertentes de pensamentos e ações contribuiu 

diretamente para a compreensão dos conceitos e propostas diversas do campo da 

EA.  

 

Frente a dinamicidade das questões ambientais, as correntes elaboradas por Sauvé 

sofreram alterações e atualizações durante os anos. Nessa perspectiva, Layrargues 

e Lima (2014) afirmam que diante da separação dos problemas ambientais dos 

conflitos sociais, posicionando a própria crise ambiental afastada da sociedade surge 

a necessidade de reforçar a ideia das três macrotendências da EA: conservacionista, 

pragmática e crítica. Para Layrargues e Lima (2014) as macrotendências da EA 

trazem consigo um pensamento holístico sobre o que se compreende da temática 

ambiental a partir da multiplicidade de atores, práticas e ao seu dinamismo. Os autores 

destacam que:  

 

A diferenciação pode produzir um conhecimento mais fiel à realidade do 

objeto ou processo observado. (...) oferece uma visão cartográfica do campo, 

recompõe sua complexidade e faculta aos agentes envolvidos a possibilidade 

de refinar o olhar e, por consequência, de se posicionar com maior autonomia 

nesse espaço social, escolhendo os caminhos pedagógicos, éticos e políticos 

que melhor atendam a seus interesses (Layrargues e Lima, 2014, p 24). 
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Segundo os autores, a macrotendência conservacionista quando relacionada às 

correntes da EA elaborada por Sauvé, abrange, além da corrente conservadora, a 

comportamentalista e a de alfabetização ecológica. Essa perspectiva vincula-se 

diretamente à ecologia e à afetividade em relação à natureza, porém tende a 

desconsiderar as dimensões sociais, culturais e políticas que atravessam as 

problemáticas ambientais.  

 

Nesse sentido, Layrargues e Lima (2014) reforçam que a macrotendência pragmática 

incorpora as correntes da educação para o desenvolvimento sustentável e para o 

consumo sustentável, sendo caracterizada por um ambientalismo centrado em ações 

e resultados, associado ao que os autores denominam “ecologismo de mercado”. Tal 

abordagem evidencia a ausência de uma reflexão mais aprofundada sobre os 

contextos que articulam as causas e consequências dos problemas ambientais.  

 

Por fim, os autores destacam a macrotendência crítica, que engloba as correntes 

popular, emancipatória e transformadora, enfatizando a necessidade de um olhar 

crítico sobre os processos que sustentam práticas dominadoras do ser humano sobre 

a natureza, bem como a busca pela justiça socioambiental, conforme descrito na 

Quadro 2. 

 

Quadro 2- Macrotendências da EA segundo por Layrargues e Lima (2014) 

Macrotendência Foco Central 
Correntes 

Associadas 
Características Principais 

Conservacionista 

Preservação da 
natureza e 

proteção dos 
chamados recursos 

naturais. 

Naturalista, 
Conservacionista, 

recursionista, 
ecoeducação 
(Alfabetização 

Ecológica). 

Defende reformas por setores, sem 
questionar a estrutura social; 
vinculada à “pauta verde” (unidades 
de conservação, ecoturismo); 
contato direto com a natureza e 
práticas de sensibilização. 

Pragmática 

Mudança de 
comportamento do 

indivíduo e 
consumo 

sustentável. 

Resolução de 
problemas, Educação 

para 
Desenvolvimento 

Sustentável e para o 
Consumo 

Sustentável / 
sustentabilidade. 

Pautada na mudança de 
comportamentos, baseada na 
lógica de mercado, correção dos 
problemas causados pelo sistema 
produtivo baseado no consumismo, 
adoção de hábitos sustentáveis. 
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Crítica 

Transformação 
social e 

enfrentamento das 
causas estruturais 

da crise 
socioambiental. 

Holística, crítica, 
emancipadora  

Transformação socioambiental, 
considera questões culturais, 
sociais e econômicas da 
sociedade, Abordagem 
contextualizada de conflitos 
socioambientais; considera as 
inter-relações entre ser humano – 
natureza. 

 

Fonte: Elaborada pela autora (2025) a partir de Layrargues e Lima (2014) e Heggler (2023) 

 

A partir da distinção entre os campos da EA por meio de macrotendências, Layrargues 

e Lima (2014) ressaltam a proximidade da macrotendência pragmática com as 

estratégias do próprio mercado de consumo, ao buscar soluções imediatistas que não 

refletem sobre suas origens históricas. Os autores destacam que tal vertente se 

correlaciona diretamente com o contexto da Administração Pública e de Empresas, 

uma vez que se alinha à lógica neoliberal da redução do Estado, postura que não 

apenas fragiliza a elaboração de políticas públicas ambientais, como também, ao 

apelar exclusivamente ao 'bom senso' individual, desonera as corporações de suas 

responsabilidades frente à crise climática. 

 

A partir das definições das macrotendências da EA, Heggler et al. (2023) evidenciam 

a necessidade de um processo contínuo de adequação aos novos contextos e 

dinâmicas sociais, de modo a assegurar o desenvolvimento da EA enquanto campo 

plural, evitando sua redução a um significado único e estático. Assim, diante da 

multiplicação e do aprofundamento das definições sobre a EA nas últimas décadas, 

Marques et al. (2023) afirmam que não é mais possível interpretar o movimento 

relacionado à temática ambiental como um bloco único e orgânico, uma vez que se 

constitui de múltiplas interpretações, disputas teóricas e diferentes formas de 

materialização nas práticas educativas e sociais.  

 

A pluralidade da EA expressa as próprias contradições da modernidade e os conflitos 

decorrentes de um modelo de desenvolvimento que historicamente fragmentou as 

relações entre ser humano e natureza. Nesse sentido, Duarte e Pereira (2023) 

apontam que tais inconformidades evidenciam a necessidade de perspectivas 

multidimensionais capazes de apreender a realidade em sua complexidade, 

superando leituras simplistas e reducionistas. 
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Diante dessa pluralidade, a teoria da complexidade elaborada por Morin (2015) 

oferece um quadro teórico especialmente fértil para o entendimento das questões 

ambientais contemporâneas, na medida em que se contrapõe ao paradigma 

reducionista que marcou o pensamento moderno. Para o autor, os fenômenos sociais, 

ambientais e educacionais constituem-se como sistemas complexos, permeados por 

interações, incertezas e contradições, o que evidencia os limites das leituras lineares 

ou baseadas em um único ponto de vista. Morin (2015) defende que o pensamento 

complexo busca a construção de um conhecimento não fragmentado e 

transdisciplinar, capaz de articular saberes diversos e de reconhecer a 

interdependência entre os fenômenos, ao mesmo tempo em que convoca o sujeito à 

responsabilidade frente às consequências de suas ações. 

 

A partir dessa perspectiva e complexidade, as contradições e tensões que atravessam 

a realidade deixam de ser compreendidas como erros ou obstáculos ao conhecimento, 

e passam a ser percebidas como elementos constitutivos do próprio processo de 

compreensão do real. Rocha e Luzio-dos-Santos (2020) destacam que o 

reconhecimento da impossibilidade de alcançar uma ordem absoluta não inviabiliza o 

conhecimento, mas, ao contrário, permite aprofundar a compreensão da realidade em 

suas múltiplas dimensões. Segundo os autores, ao dialogar com a teoria da 

complexidade, a EA crítica (EAC) afasta-se de soluções estritamente técnicas ou 

instrumentais para os problemas socioambientais, passando a enfatizar a 

necessidade de transformações no modo de pensar, agir e se relacionar com o 

mundo, considerando a relação ser humano–natureza em sua complexidade histórica, 

social e ambiental. 

 

A partir desse contexto, Loureiro e Layrargues (2013) situam o fortalecimento da EAC 

a partir da década de 1980, quando pedagogias de cunho crítico e emancipatório 

passaram a questionar as bases do pensamento ambiental predominante. Para 

Loureiro (2007), a EAC distingue-se das demais correntes da EA precisamente por 

recusar separações rígidas entre cultura e natureza e por não admitir uma leitura 

instrumental ou fragmentada da realidade socioambiental. O autor ressalta que essa 

perspectiva exige o estabelecimento de uma relação entre ciências e filosofia capaz 

de produzir saberes transdisciplinares, reconhecendo que os problemas ambientais 
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não podem ser compreendidos à margem das estruturas sociais, econômicas e 

históricas que os engendram, configurando, portanto, uma forma de pensar a relação 

entre ser humano, sociedade e natureza em sua complexidade constitutiva. 

 

Se a dimensão epistemológica da EAC rompe com o pensamento fragmentado, sua 

dimensão política direciona esse rompimento para a crítica das estruturas que 

produzem a degradação socioambiental. Para Souza e Garcia (2023, p. 62), a EAC 

volta-se a: 

 

Analisar a realidade a fim de ter argumentos necessários para poder 

questionar e apontar melhoras na questão da desigualdade e conflitos 

ambientais, desenvolver a autonomia e transformar o padrão econômico ao 

qual intensifica a degradação da natureza e explora de forma desordenada 

os recursos naturais. 

 

Partindo desse pressuposto, Oliveira (2022) ressalta que a EAC assume como 

principal desafio a transformação da situação atual por meio da construção de novas 

percepções sobre as questões climáticas e ambientais que afetam o planeta. Mais do 

que sensibilizar os sujeitos para os problemas ambientais, trata-se de desenvolver sua 

capacidade de identificar as determinações sociais e econômicas que os produzem, 

reconhecendo a desigualdade ambiental como expressão de uma estrutura de poder 

que também precisa ser transformada. 

 

A partir desse cenário, ao articular degradação e desigualdade, o conceito de justiça 

ambiental torna explícito o caráter político da EAC. Acselrad (2010) destaca que os 

impactos ambientais sejam os malefícios que impõem ou os benefícios que 

restringem, não são distribuídos de forma aleatória, atingindo prioritariamente quem 

já ocupa as margens do sistema. Para o autor, tal cenário demonstra que tratar a crise 

ambiental isoladamente da justiça social é um equívoco, reforçando que a EAC 

precisa ir além da defesa de uma natureza idealizada, focando na nomeação dos 

grupos marginalizados e na compreensão das estruturas que geram essa 

vulnerabilidade diferenciada. 

 

Essa compreensão tem implicações diretas para o modo como a EAC concebe sua 

função política. Layrargues e Lima (2014) ressaltam, no campo da EAC brasileira, as 
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macrotendências político-pedagógicas que coexistem em permanente disputa e 

reconhecer essa situação é condição necessária para compreender porque a EAC 

encontra resistências estruturais nos sistemas educativos e porque sua 

implementação efetiva exige mais do que a inclusão de conteúdos ambientais nos 

currículos, exige ainda a transformação das próprias concepções que orientam o fazer 

pedagógico. 

 

No contexto do ensino superior, tal dimensão política da EAC adquire contornos 

específicos. Sendo a universidade uma instituição historicamente vinculada à 

produção e legitimação do conhecimento científico, carrega em sua estrutura 

curricular e em suas práticas educativas a herança do paradigma disciplinar 

questionado pela EAC. Leff (2001) argumenta que a crise climática devido à 

recorrência dos eventos climáticos extremos são, em grande medida, resultado de 

uma racionalidade científica que afastou o ser humano da natureza, além de 

fragmentação dos saberes em disciplinas especificas, subordinando ainda o 

conhecimento à lógica da produção econômica. Para o autor, enfrentar essa crise 

exige a construção de um saber ambiental que restitua dimensões políticas, éticas e 

culturais ao processo de produção do conhecimento, o que implica uma transformação 

profunda da universidade como instituição formadora.  

 

A concepção dessas dimensões epistemológica e política no âmbito da educação 

exige práticas pedagógicas coerentes com seus pressupostos. Camargo et al. (2020) 

argumentam que a EAC deve se desenvolver a partir de uma perspectiva 

problematizadora das relações da sociedade e ser humano–natureza, desenvolvida 

em diálogo com o contexto social e histórico dos sujeitos. Os autores afirmam que a 

EAC não deve se limitar somente à formação informativa dos estudantes, mas sim 

contribuir para o desenvolvimento de habilidades e competências voltadas ao 

enfrentamento efetivo dos problemas socioambientais.  

 

Nesse sentido a inclusão da EAC no ensino superior impõe desafios que extrapolam 

a simples inserção de disciplinas ou conteúdos ambientais na grade curricular. 

Tozonni-Reis (2004) argumenta que a EA, quando simplificada tende a reproduzir a 

fragmentação que ela mesma se propõe a superar. Para a autora, uma prática 

pedagógica verdadeiramente comprometida com os princípios da EAC exige a 
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reorganização das relações entre os saberes disciplinares, a abertura para o diálogo 

com conhecimentos não acadêmicos e a incorporação da realidade socioambiental 

dos sujeitos como ponto de partida do processo formativo. 

 

Essa orientação pedagógica encontra respaldo no pensamento de Freire (2005), cuja 

concepção de educação como prática na qual o sujeito participa ativamente da 

construção do conhecimento a partir de sua realidade e cultura converge com os 

fundamentos da EAC, especialmente no que se refere à superação de abordagens 

fragmentadas e restritas às disciplinas das ciências da natureza. A articulação entre 

os pensamentos freireanos e a EAC reforça, assim, o caráter indissociável entre 

reflexão crítica e ação transformadora no processo educativo. 

 

No contexto brasileiro, marcado por profundas desigualdades sociais e pelo 

agravamento dos eventos climáticos extremos e das problemáticas socioambientais, 

a EAC tem ganhado maior centralidade nos debates educacionais e nas políticas 

públicas. Esse movimento é evidenciado, entre outros aspectos, pela promulgação da 

Lei nº 14.926/2024, que atualiza a Lei nº 9.795/1999 e reafirma a obrigatoriedade da 

EA em todos os níveis de ensino, trazendo ainda a inserção de temas obrigatórios nos 

currículos como o foco em mudanças do clima, proteção da biodiversidade e riscos e 

vulnerabilidades a desastres socioambientais (Brasil, 2024). 

 

Em consonância com o pensamento freireano, Souza e Garcia (2023) reforçam que a 

EAC se constitui como prática interdisciplinar, participativa e transformadora, 

orientada para a conscientização da sociedade acerca da relação ser humano–

natureza e para a melhoria da qualidade de vida. Para os autores, esse conjunto de 

questões teóricas e políticas da EAC constitui o pano de fundo a partir do qual se torna 

possível compreender os desafios e as possibilidades de sua implementação no 

contexto da educação superior brasileira.  

 

2.3 Da Percepção à Percepção Ambiental 

 

Diante da complexidade das questões ambientais, é indispensável que se 

compreenda a percepção dos sujeitos sobre a natureza. Considerando que a 

percepção dos indivíduos acontece a partir de reflexos construídos no espaço onde 
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ele se encontra, incluindo sua vivência e realidade que é captada por meio dos seus 

sentidos, Zanini (2021) afirma que a percepção se baseia nos acontecimentos 

individuais, logo cada sujeito percebe o seu entorno de forma diferente, sendo, 

portanto, a subjetividade um elemento presente na elaboração da percepção dos 

sujeitos.  

 

Nesse sentido, Cardim (2007) apresenta a fenomenologia da percepção elaborada 

por Merleau-Ponty, segundo a qual o corpo não deve ser entendido apenas como 

objeto fisiológico, mas uma base para o sujeito da percepção, uma vez que por meio 

dele o indivíduo é capaz de se situar e se conectar ao mundo onde vive. Nessa 

perspectiva, Cardim (2007) enfatiza ainda que a partir dessa fenomenologia, a 

percepção evidencia a incapacidade de se separar o corpo da existência e dos 

sentidos.  

 

Assim, Tuan (2015) também enfatiza que o ser humano possui uma vinculação efetiva 

com outros organismos e apresenta uma disposição de estar em contato com a 

natureza, dessa forma ressalta o que compreende por percepção: 

 

A percepção é tanto a resposta dos sentidos aos estímulos externos, como a 

atividade proposital, na qual certos fenômenos são claramente registrados, 

enquanto outros retrocedem para a sombra ou são bloqueados. Muito do que 

percebemos tem valor para nós, para a sobrevivência biológica, e para 

propiciar algumas satisfações que estão enraizadas na cultura (Tuan, 2015, 

p. 4). 

 

A partir de tal conceito, ressalta-se a teoria elaborada por Forgus (1971), onde a 

percepção é descrita como um processo que capta informações por meio da recepção, 

aquisição, incorporação e aplicação do conhecimento obtido, resultando em 

aprendizagem e formação do pensamento. O autor defende que por meio da 

percepção, o ser humano é capaz de interpretar o significado do ambiente em que se 

encontra, considerando o espaço e o lugar vivenciado por ele, numa realidade já 

assimilada por seus sentidos e à própria complexidade do sujeito.  

 

Santos et al. (2023) enfatizam que se entende a percepção como um meio importante 

para a construção de valores e atitudes no ensino, uma vez que por meio da 
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percepção é possível identificar perspectivas relacionadas à interação ser humano - 

natureza, estabelecendo ainda um campo importante para ser desenvolvido por 

diversas áreas da pesquisa. Para Orsi et al. (2015) a busca pela preservação da 

natureza está diretamente relacionada com a percepção do ser humano em integrar-

se ao meio, se identificando como parte dele e desenvolvendo ações capazes de 

influenciar a harmonia na relação ser humano - natureza. 

 

Nesse contexto, Carvalho e Steil (2013) reforçam que a psicologia ecológica de James 

Jerome Gibson tem forte influência e relevância para a compreensão da percepção 

ambiental. O psicólogo defende que a percepção ambiental não reside apenas na 

mente do observador, mas no próprio ambiente. Para Gibson, o significado da 

percepção não resulta de estímulos sensoriais mediados por representações mentais; 

ao contrário, ele emerge da relação direta entre o sujeito e o meio onde está inserido, 

integrando mente e ambiente em um fluxo contínuo e dinâmico. Em perspectiva 

convergente, o antropólogo Tim Ingold amplia essa compreensão ao vincular a 

percepção não apenas à relação sensorial com o ambiente, mas à trajetória vital do 

sujeito no mundo. 

 

Observando-se a importância dos sentidos e da compreensão da conexão entre o 

sujeito e o ambiente, Orsi et al. (2015) defendem que a percepção ambiental consiste 

na maneira como o ser humano observa o ambiente e como entende as leis 

estabelecidas por ele, sendo refletida em experiências, emoções e ações traduzidas 

em vivências. Romão et al. (2020) enfatizam ainda que a percepção ambiental do 

sujeito está diretamente relacionada à forma como as questões ambientais lhe são 

apresentadas e que essa relação fortalece a participação social dos indivíduos, 

favorece mudanças de paradigmas e encaminha o estudante à reflexão crítica sobre 

os conhecimentos que já possui, estimulando o interesse pela EA como prática 

contínua e socialmente engajada. 

 

Apesar da longa trajetória sobre a compreensão da percepção e da sua inserção no 

campo educacional, Paoli et al.(2024) ressaltam que o desenvolvimento de trabalhos 

sobre a percepção ambiental teve início e fortalecimento a partir da década de 1960, 

quando surge o interesse de se estudar o comportamento do ser humano em relação 

ao meio ambiente. Para Ribeiro et al. (2021) compreender a percepção do indivíduo 
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sob o ambiente é algo complexo e transdisciplinar, sendo considerada uma das etapas 

do processo contínuo de promoção da educação ambiental, capaz de estimular e 

reforçar a responsabilidade e a importância do ser humano diante das situações 

ambientais. 

 

Para compreender como os sujeitos percebem o meio ambiente, recorre-se às 

discussões sobre percepção ambiental, que tiveram início na década de 1960, com o 

envolvimento de autores humanistas como Kevin Lynch e Leonard Guelke. Para 

Davidoff (1993), a percepção consiste em um processo de organização e 

interpretação da realidade, e sua relação com o meio ambiente é fundamental para 

compreender como a mente apreende a natureza. Nesse sentido, para que seja 

possível a compreensão dos problemas ambientais, é necessário considerar cada 

sujeito individualmente, uma vez que a interpretação do espaço que o cerca é única, 

sendo moldada por seu contexto histórico e cultural. 

 

Ressalta-se que apesar da necessidade de se individualizar a relação dos sujeitos 

com o ambiente, é indispensável na EAC que se compreenda ainda as questões que 

envolvem a sociedade como um todo. Nesse sentido, Zanini et al. (2020) destacam 

que os estudos envolvendo a percepção ambiental tem como pressuposto considerar 

a realidade dos grupos sociais, uma vez que cada indivíduo constrói valores a partir 

de sua relação consigo mesmo e com o seu entorno. A partir desse olhar, Romão e 

Garcia (2020) acrescentam que estudos envolvendo a percepção ambiental são, 

portanto, fundamentais para que se compreenda as inter-relações entre ser humano 

e natureza, além de auxiliar no desenvolvimento de ações que busquem ações de 

percepção ambiental em todas as esferas a partir de diversos elementos (sociais, 

ambientais, culturais) que estão constantemente em transformação. 

 

Tuan (2015) ressalta que as atitudes relacionadas ao meio ambiente têm o poder de 

influenciar as posturas do ser humano, assim como sua percepção frente à natureza. 

Essa relação, contudo, tem sido progressivamente fragilizada pela modernidade, que 

segundo Pádua (2013) promove um afastamento cada vez maior entre o ser humano 

tecnológico e a natureza, tornando esse vínculo mais recreacional do que vocacional.  

A partir desse olhar, Zanini (2021) destaca que o ser humano está completamente 

inserido no meio ambiente, mesmo que este tenha sido modificado durante os séculos, 
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portanto, é fundamental que este ambiente seja associado não somente aos 

elementos como árvores ou animais, mas também ao ser humano. O autor reforça 

que a ideia de preservar a natureza mantendo o ser humano afastado, como se ele 

fosse apenas um agente de degradação, interfere diretamente na percepção que o 

indivíduo tem do ambiente do qual também faz parte. Carvalho (2023) ressalta ainda 

que: 

A natureza e os humanos, bem como a sociedade e o ambiente, estabelecem 

uma relação de mútua interação e copertença, formando um único mundo. 

Essa lente vai-nos possibilitar, entre outras coisas, repensar a ideia de 

evolução, percebendo-a como interação entre a natureza e a ação das 

espécies que vão surgindo, particularmente a humana. A esse processo 

interativo os ecologistas chamam coevolução (Carvalho, 2023, p. 7). 

 

A partir dessa coexistência, a percepção ambiental apresenta o conceito de ambiente 

na educação como um espaço produzido a partir de diferentes formas de 

compreensão, onde se estabelecem as relações entre sociedade e ambiente, 

conforme afirmam Zanini et al (2021). Os autores acrescentam ainda que o ambiente 

também se apresenta enquanto resultado de interações complexas responsáveis pela 

construção de identidade e pertencimento dos indivíduos 

 

Essa relação entre percepção e EA revela que transformar a forma como o ser 

humano se relaciona com a natureza não é uma tarefa exclusivamente informativa, 

mas profundamente formativa e cultural. Nessa direção, Albuquerque (2007) 

argumenta que a construção de uma nova relação entre sociedade e natureza exige 

a superação da lógica de conforto e consumo que orienta o modelo civilizatório 

vigente, avançando em direção a uma visão de mundo comprometida com a 

sustentabilidade e na preservação ambiental.  

 

Nesse sentido, Braga et al. (2020) evidenciam que a percepção constitui uma variável 

capaz de influenciar diretamente os processos de tomada de decisão sobre questões 

ambientais, de modo que a forma como os sujeitos percebem o ambiente é reflexo do 

nível e da qualidade da EA a que foram expostos ao longo de sua formação. Conforme 

apontam Zanini et al (2021) a percepção ambiental assim como a EA deve estar 

presente nos espaços de educação formal e não formal, ampliando seu alcance, 

provocando mudanças sociais e construindo junto da sociedade repostas para 



34  

problemas socioambientais.  

2.4 A EA no Ensino Superior  

 

Diante dos desafios ambientais contemporâneos e a relevância sobre o tema, a 

implementação da EAC nas Instituições de Ensino Superior (IES), assume papel 

fundamental no cumprimento de sua função social, ao contribuir para a formação de 

sujeitos críticos e para a promoção do bem coletivo (Menezes, 2020; Carneiro, 2024). 

Logo, evidencia-se o disposto na Lei nº 14.926, de março de 2024, que a configura 

como um componente permanente da educação nacional, devendo ser desenvolvida 

em todos os níveis e modalidades do processo educativo (Brasil, 2024).  

 

Em relação à regulamentação da EA no ensino superior, a Resolução nº 2, de 2012 

dispõe sobre as Diretrizes Curriculares Nacionais de Educação Ambiental (Brasil, 

2012) enfatizando a inclusão de conhecimentos referentes a EA nos currículos da 

Educação Básica e do Ensino Superior por meio da transversalidade dos temas 

relacionados ao meio ambiente e sustentabilidade socioambiental, além do 

desenvolvimento dos conteúdos nos componentes curriculares e pela combinação de 

ambas as ações.  

 

Para Hasse e Stelzer (2022), é necessário destacar o histórico da institucionalização 

da EA no Brasil, uma vez que está diretamente associada ao movimento ambientalista 

e mesmo com a presença de atos legais ainda não apresenta efetividade prática. As 

autoras complementam que apesar do processo de implementação da EA no país ter 

se iniciado há décadas, ainda se restringe à educação básica e quase sempre distante 

da efetividade interdisciplinar proposta legalmente e rotineiramente desvinculada da 

comunidade.  

 

Nessa direção, Tozzoni-Reis (2022) dispõe que a interdisciplinaridade disposta na 

legislação não deve ser reduzida a uma simples articulação entre disciplinas 

propostas, mas sim compreendida como uma exigência de mudança de paradigma. A 

autora destaca que a universidade enfrenta o desafio de uma transformação 

estrutural, onde a tríade ensino, pesquisa e extensão devem ser desenvolvidas a partir 

de uma visão da totalidade para dar conta dos conflitos sociais vigentes. Assim, o 
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desenvolvimento da EA segundo a autora, precisa reconhecer o ambiente como um 

fenômeno social moldado pelas relações do capitalismo internacional.  

Nesse sentido, Tozzoni-Reis (2022) destaca que a necessidade de discutir sobre as 

questões ambientais implica assumir posicionamentos histórico-científicos sobre a 

relação ser humano-natureza, perspectiva que se mostra central para compreender 

como os estudantes de Administração constroem sua percepção ambiental. A autora 

ressalta que a EAC constitui uma das dimensões da educação e, simultaneamente, 

uma atividade que confere ao desenvolvimento dos indivíduos uma presença social 

responsável diante da natureza e dos próprios seres humanos, orientada pela ética e 

pela responsabilidade ambiental. 

 

A autora lembra que as metodologias implementadas com esse intuito, devem ser 

reorganizadas de forma que os processos de apropriação e transmissão crítica 

abranjam não apenas os conhecimentos, mas também os valores sociais, políticos e 

históricos. Nesse sentido, afirma que: 

 

Se a educação é mediadora na atividade humana, articulando teoria e prática, 
a Educação Ambiental é mediadora da apropriação, pelos sujeitos, das 
qualidades e capacidades necessárias à ação transformadora responsável 
diante do ambiente em que vivem. Pode-se dizer que a gênese do processo 
educativo ambiental é o movimento de fazer-se plenamente humano pela 
apropriação/transmissão crítica e transformadora da totalidade histórica e 
concreta da vida dos homens no ambiente (Tozzoni-Reis, 2022, p. 3). 

A citação evidencia que a EA não se limita à transmissão de conteúdos ambientais, 

mas constitui um processo formativo amplo, voltado à construção de sujeitos 

historicamente situados e comprometidos com a transformação socioambiental. A 

partir dessa concepção transformadora da EA, destaca-se que no contexto brasileiro, 

marcado por profundas desigualdades socioambientais, a inserção da EA nas 

universidades mostra-se indispensável, uma vez que essas instituições se configuram 

como espaços privilegiados de reflexão e de discussão crítica. Segundo Carneiro 

(2024), as universidades constituem ambientes propícios para a consolidação de 

novas práticas educativas, assegurando que os estudantes, independentemente da 

área de formação, adquiram conhecimentos fundamentais relacionados às questões 

ambientais, os quais contribuem de forma significativa para uma formação 

socioambientalmente responsável. 



36  

Nesta direção, Oliveira et al. (2022) argumentam que a EAC quando integrada à 

formação acadêmica, favorece a construção de um saber orientado pela observação 

empática do ser humano e dos sistemas naturais, reconhecendo seus limites e 

compreendendo a sociedade em sua totalidade. Para os autores, questões como a 

manutenção dos sistemas naturais tornam-se centrais na interação entre sujeito e 

território, uma vez que o sujeito se constitui como parte inseparável do ambiente. 

Nessa perspectiva, a EA no ensino superior aproxima-se ainda do pensamento de 

Freire (2015) ao se constituir como prática dialógica e propositiva, fundada no 

reconhecimento do sujeito como parte do ambiente e orientada para a construção 

coletiva de novos modos de relação entre humanidade e natureza. 

Apesar do reconhecimento legal e da crescente relevância do debate socioambiental, 

a EA no ensino superior ainda é implementada de forma predominantemente 

conservadora. Tozzoni-Reis (2001) enfatiza que as práticas de EA no contexto 

universitário caracterizam-se, em sua maioria, por uma base teórica centrada na 

aquisição de conhecimentos sobre a degradação ambiental, com enfoque 

predominantemente sensibilizador, o que acaba por obscurecer as raízes 

socioeconômicas e políticas dos conflitos ambientais contemporâneos. Ribeiro e 

Malvestio (2021) corroboram com essa avaliação ao constatar que a temática 

ambiental nas IES frequentemente se restringe a ações pontuais, como campanhas 

de coleta seletiva ou de economia de recursos, sem promover uma análise crítica das 

estruturas sociais que produzem a degradação ambiental.  

Diante desse quadro, Carneiro (2024) defende que essa abordagem tende a tratar a 

EA como disciplina isolada ou área de especialização, o que limita seu alcance 

formativo e reproduz, paradoxalmente, a fragmentação do conhecimento que a EAC 

se propõe a superar. As consequências dessa configuração segundo o autor, são 

diretas para a formação dos estudantes: ao receberem uma EA desvinculada de sua 

área de atuação e esvaziada de sua dimensão crítica, os futuros profissionais 

concluem sua formação sem os instrumentos conceituais e éticos necessários para 

identificar e enfrentar os problemas socioambientais inerentes ao exercício de suas 

profissões. 

Nesse sentido, Carneiro (2024) ressalta que os currículos do ensino superior precisam 

ser estruturalmente repensados a partir de uma abordagem interdisciplinar que 
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ultrapasse os limites tradicionais das disciplinas, garantindo que todos os estudantes 

independentemente do curso ou área de formação, desenvolvam uma compreensão 

crítica e integrada das interações entre ambiente e sociedade. Perspectiva que é 

especialmente pertinente para o curso de Administração, uma vez que sua formação 

tende a privilegiar uma visão fragmentada e instrumental do conhecimento. 

Ratificando essa visão, Ribeiro e Malvestio (2021) enfatizam que o caráter 

interdisciplinar da EA exige atenção às conexões entre as diferentes áreas do 

conhecimento, de forma a superar a compreensão mecanicista e fragmentada que 

ainda orienta grande parte da formação universitária. No entanto, para que tais 

abordagens sejam inseridas no ensino superior, Alencar e Barbosa (2018) destacam 

que essa transformação implica que as IES unifiquem práticas e princípios da EAC de 

maneira institucional e coletiva, envolvendo docentes, estudantes e demais membros 

da comunidade acadêmica em um processo contínuo de compreensão sobre as 

questões ambientais e de construção de uma cultura socioambiental responsável. 

Ainda que a legislação preveja e recomende a presença da EA em todos os níveis da 

educação de forma transversal, Gomes e Silva (2023) sustentam que o ensino da 

temática enfrenta resistências em sua implementação no ensino superior, 

especialmente em razão da rigidez das estruturas curriculares. Essas estruturas, 

segundo os autores, são organizadas predominantemente em disciplinas vinculadas 

a campos específicos do conhecimento, tendendo a dificultar a integração de novos 

saberes e o estabelecimento de diálogos conectados à realidade socioambiental.  

Frente a obstáculos e resistência, Ribeiro e Malvestio (2021) defendem que a inclusão 

da temática ambiental nos cursos do ensino superior é recente e por isso complexa e 

diversa em relação às compreensões quanto às discussões sobre o tema. Para os 

autores, o caráter interdisciplinar da EA requer uma atenção sobre as conexões sobre 

as áreas do conhecimento, para que seja possível a superação de uma visão 

mecanicista e fragmentada dos saberes, ressaltando a importância do resgate da 

relação aproximada do ser humano com a natureza.  

A partir do entendimento de que a temática ambiental é indispensável no ensino 

superior, Gomes e Silva (2023) defendem que é fundamental que as IES rompam com 

tais resistências, buscando novas formas de inserção da Educação Ambiental em sua 
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cultura institucional, de modo a fortalecer o compromisso ético e a resposta às 

demandas sociais contemporâneas. 

Nesse cenário, Barbieri e Silva (2011) destacam que a dificuldade da implementação 

da EAC no ensino superior apesar do disposto pela lei, se dá devido à dificuldade de 

formação de equipes interdisciplinares e espaços para a transdisciplinaridade das 

práticas, assim como a indisponibilidade de carga horária para que todos os docentes 

possam se envolver em atividades de cooperação. A falta de interesse e motivação 

tanto por parte das IES (mesmo no cenário de emergência climática) quanto dos 

alunos também é destacada pelos autores.  

Diante da dificuldade de inserção e discussão da temática ambiental no ensino 

superior, principalmente em cursos não direcionados às questões da natureza, Ribeiro 

e Malvestio (2021) argumentam que, para desenvolver temas relacionados à questão 

ambiental dentro das IES é necessária a busca pelo equilíbrio entre a formação 

profissional e a formação cidadã, onde o estudante esteja ciente de seus deveres e 

direitos junto à sociedade. Os autores ressaltam que, assim como o mercado busca 

profissionais com conhecimento na área ambiental, a sociedade também carece de 

profissionais com senso crítico e comprometidos com o bem comum. 

Esse conjunto de desafios e possibilidades reforça a centralidade estratégica das IES 

na construção de uma formação socioambiental efetiva. Tozzoni-Reis (2001) e Hasse 

e Stelzer (2022) convergem ao afirmar que as universidades, historicamente 

reconhecidas como espaços privilegiados de produção e crítica do conhecimento, 

precisam superar a dimensão estritamente técnica da formação e assumir a 

consciência socioambiental como um de seus pilares institucionais, não como 

complemento curricular, mas como orientação constitutiva do projeto formativo. 

Conforme os autores, essa reorientação implica reconhecer que a EAC no ensino 

superior não se dirige apenas à sensibilização dos estudantes para as questões 

ambientais, mas à formação de sujeitos capazes de compreender que as questões 

históricas, sociais e econômicas produzem a crise ambiental e de agir sobre elas de 

forma crítica e responsável em seus respectivos campos de atuação profissional. 

Frente a importância de se extrapolar a educação para além das disciplinas 

tradicionais, Carneiro (2024) reforça a necessidade de se proporcionar um 
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pensamento crítico, interdisciplinar e transdisciplinar para que as universidades 

formem profissionais habilitados para as demandas do mercado e para propor 

soluções para enfrentamento dos desafios ambientais do século XXI. Conforme 

destacam Alencar e Barbosa (2018), para a construção de uma sociedade 

sustentável, ambientalmente responsável e justa, cabe às IES transpor o pensamento 

simplista que prepara o estudante somente informando o conhecimento, e 

implementar esforços para que tais instituições unifiquem práticas e princípios da EAC 

para que de fato haja um processo de conscientização envolvendo corpo docente, 

alunos e demais funcionários. 

2.5 A abordagem CTSA como fundamento pedagógico da Educação 

Ambiental Crítica no Ensino Superior 

A necessidade de ações e decisões que considerem as mudanças climáticas, traz 

consigo a urgência de construir na educação uma visão sistêmica e crítica, envolvendo 

a revisão de comportamentos historicamente construídos. Para Grandisoli et al. 

(2020), pode-se considerar que a educação, tanto formal quanto informal, está 

diretamente relacionada às transformações e às ações humanas, apesar de sua 

complexidade. 

Assim, diante de tal necessidade, ressalta-se que a adaptação da sociedade às 

alterações climáticas carece de ações que, quando desenvolvidas de forma articulada, 

podem reduzir os danos sociais e ambientais. Nesse sentido, para Leite et al. (2022), 

a academia surge como responsável por identificar e produzir as melhores práticas, 

enquanto a sociedade, em conjunto com a gestão pública, deve articular e executar 

políticas cientificamente fundamentadas. 

Com essa necessidade de uma formação crítica que possibilite compreender e intervir 

nas questões socioambientais, destaca-se a abordagem Ciência, Tecnologia, 

Sociedade e Ambiente (CTSA), que objetiva contribuir para o envolvimento integral do 

indivíduo com a tecnologia, o ambiente e os contextos dos quais faz parte. Nesse 

cenário, Siqueira et al. (2021) afirmam que o movimento CTSA busca alfabetizar os 

estudantes para que compreendam a ciência e a tecnologia como componentes 

sociais. Os autores ressaltam ainda que, para isso, exige-se uma percepção ampliada 

do ambiente, reconhecendo que o desenvolvimento tecnocientífico produz efeitos 
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sociais, econômicos e ambientais e transforma a vida em sociedade.  

Para compreender as interações do ser humano com o ambiente no contexto do 

ensino superior, é necessário considerar múltiplas dimensões que envolvem a 

complexidade e a ambiguidade entre as relações sociais. Segundo Ribeiro et al. 

(2021), essas relações influenciam diretamente as práticas educacionais orientadas 

pela perspectiva Ciência, Tecnologia e Sociedade (CTS), na medida em que o 

conhecimento científico e tecnológico não se produz nem se aplica à margem das 

condições sociais, históricas e ambientais em que os sujeitos estão inseridos.  

Tal compreensão encontra respaldo na perspectiva histórico-cultural de Vygotsky 

(1991) segundo a qual o desenvolvimento da mente humana deve ser analisado para 

além de suas propriedades biológicas, incorporando o contexto histórico-cultural do 

indivíduo. A partir dessa base epistemológica, Dattein e Pansera-de-Araújo (2021) 

argumentam ainda que no ensino, a relação ser humano com a sociedade, o 

ambiente, a ciência e a tecnologia devem ser discutidos de modo horizontal e mútuo. 

Os autores destacam ainda que:  

A produção científica gera tecnologias e novos conhecimentos visando o 

bem-estar social, com impactos ambientais positivos e negativos. O foco no 

ambiente “A”, em CTSA, enfatiza a concepção de que as problemáticas 

ambientais acontecem em decorrência do desenvolvimento científico e 

tecnológico, das interações sociais e dos trabalhos realizados pela Sociedade 

Humana (Dattein e Pansera-de-Araújo, 2021, p. 31). 

Essa perspectiva evidencia que a incorporação do componente ambiental à 

abordagem CTS não representa uma simples ampliação temática, mas uma 

reorientação epistemológica: ao reconhecer que os problemas ambientais são 

produzidos pela ação humana mediada pela ciência e pela tecnologia. Nesse sentido, 

Barbieri e Silva (2011) argumentam que a abordagem ou enfoque CTS busca orientar 

professores e coordenação para que o ensino não esteja voltado apenas para 

conteúdo técnicos e científicos, mas que carreguem consigo os contextos políticos, 

sociais e ambientais. Os autores apontam ainda que a abordagem pode trazer muitas 

contribuições ao campo da Administração, uma vez que os administradores precisam 

compreender as implicações de suas decisões, especialmente referente aos 

processos que envolvem inovação a partir de conhecimentos tecnológicos e 
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científicos.  

Complementando essa perspectiva, Auler e Bazzo (2023) apontam a importância de 

se proporcionar aos estudantes o interesse em relacionar a tecnologia e os 

acontecimentos do cotidiano às ciências, abordando a análise de fatos relevantes 

socialmente e implicações éticas e sociais que estejam diretamente relacionadas a 

aplicação da ciência e da tecnologia, adquirindo uma compreensão da ciência da 

natureza e claro do trabalho científico.   

Assim, destaca-se que o desenvolvimento da abordagem CTSA no ambiente formal 

de educação possibilita um enfoque curricular em que o aluno compreende a ciência 

e a tecnologia como elementos que produzem efeitos socioambientais, exigindo uma 

análise comprometida com a construção de uma sociedade mais igualitária e justa. 

Como afirmam Siqueira et al. (2021), os currículos fundamentados nessa abordagem, 

buscam desenvolver a capacidade de tomada de decisão crítica dos estudantes, 

constituindo-se como componente essencial de uma política de Ciência e Tecnologia 

voltada ao desenvolvimento sustentável em suas dimensões ambiental, social, política 

e econômica. 

Segundo Rodrigues e Silva (2022), a implementação da abordagem CTSA nos 

currículos deve focar não apenas na formação de cidadãos críticos, mas também no 

desenvolvimento da capacidade de aplicar esses conhecimentos em futuras tomadas 

de decisão. Para os autores, a abordagem CTSA pode ser compreendida como uma 

forma de promover esse pensamento crítico, contribuindo para a elaboração e o 

desenvolvimento de tecnologias viáveis à promoção do meio ambiente e à solução 

dos impasses gerados pelas tecnologias atuais. A partir deste pensamento crítico, 

Viesba et al. (2021) afirmam que trabalhar com CTSA faz com que se desenvolva a 

Ciência e a Tecnologia objetivando desenvolver habilidades que permitam a 

participação dos sujeitos na sociedade, não os deixando a margem do conhecimento 

científico e com a possibilidade de desenvolver o pensamento crítico voltado às 

questões ambientais.  

Nesse cenário, a articulação entre a abordagem CTSA e a pedagogia crítica no ensino 

de ciências encontra respaldo no trabalho de Delizoicov et al. (2002), para quem o 

ensino de ciências comprometido com a transformação social exige que os conteúdos 
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científicos sejam abordados a partir de situações significativas extraídas da realidade 

dos estudantes, problematizando as relações entre conhecimento, poder e contexto 

socioambiental. Para os autores, essa perspectiva implica superar a transmissão 

acrítica de conteúdos e construir processos formativos nos quais o estudante 

desenvolva a capacidade de questionar as implicações sociais, éticas e ambientais 

do conhecimento científico e tecnológico. Essa orientação, segundo os autores, 

converge diretamente com os fundamentos da CTSA ao reforçar que a formação 

científica não pode se dissociar da formação crítica e cidadã, exigência que se torna 

ainda mais premente no ensino superior, onde a produção e a aplicação do 

conhecimento científico têm impacto direto sobre decisões que afetam a sociedade e 

o meio ambiente.  

Embora a abordagem CTSA possa ser desenvolvida ao ensino superior de forma 

ampla, sua relevância assume contornos particulares no campo da Administração. O 

administrador ocupa, no contexto contemporâneo, uma posição estratégica nos 

processos de tomada de decisão que afetam diretamente a produção, o consumo e a 

distribuição de recursos naturais e sociais conforme destacam Barbieri e Silva (2011) 

ao apontar que os profissionais de Administração estão entre os principais agentes 

responsáveis pela definição de processos produtivos, pela adoção ou rejeição de 

tecnologias e pela orientação das organizações frente às demandas socioambientais 

emergentes. Nesse sentido, os autores ressaltam que a formação do administrador 

não pode ser compreendida como uma questão estritamente técnica ou 

mercadológica, mas sim simultaneamente, uma questão de responsabilidade coletiva, 

uma vez que as decisões tomadas no âmbito organizacional produzem efeitos que 

extrapolam os limites da empresa e incidem sobre o meio ambiente, as comunidades 

e as gerações futuras.  

Nesse contexto, Rodrigues e Silva (2022) argumentam que a abordagem CTSA 

contribui para a elaboração e o desenvolvimento de tecnologias e práticas viáveis à 

promoção do meio ambiente e à solução dos impasses gerados pelos modelos de 

produção atuais, o que no campo da Administração se traduz na formação de gestores 

capazes de avaliar criticamente as implicações sociais, tecnológicas e ambientais de 

suas decisões. 

Nesse sentido, Gomes e Silva (2023) sustentam ainda que os currículos do ensino 
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superior, como o da Administração, enfrentam resistências estruturais à integração de 

saberes que questionem as lógicas dominantes de formação, especialmente quando 

essa integração implica problematizar os próprios fundamentos sobre os quais a área 

se constituiu historicamente. Segundo Barbieri e Silva (2011) no caso da 

Administração, essa resistência é particularmente evidente, uma vez que se trata de 

um campo cujo currículo foi historicamente orientado pela racionalidade instrumental 

e pela preparação para o mercado, com pouco espaço para a reflexão crítica sobre 

as consequências socioambientais das práticas organizacionais.  

Nesse contexto, Rodrigues e Silva (2022) destacam que a abordagem CTSA, ao exigir 

que o conhecimento científico e tecnológico seja compreendido em suas dimensões 

sociais, éticas e ambientais, coloca-se em tensão direta com essa tradição formativa, 

tensão que não deve ser compreendida como obstáculo, mas como o próprio motor 

da transformação curricular que o contexto de emergência socioambiental 

contemporânea demanda.  

Tal reorientação curricular exige que a formação científica e a formação crítica sejam 

tratadas como dimensões indissociáveis, conforme afirmam Delizoicov et al. (2002), 

reconhecendo que o conhecimento produzido na universidade tem impacto direto 

sobre decisões que afetam a sociedade e o meio ambiente. A partir desse ponto, e 

considerando que Carneiro (2024) sublinha a necessidade de garantir que os 

estudantes desenvolvam uma visão crítica e holística das interações entre ambiente 

e sociedade independentemente de sua área de formação, torna-se fundamental 

compreender de que modo a abordagem CTSA pode ser incorporada ao ensino da 

Administração no Brasil, considerando tanto os limites estruturais quanto as 

possibilidades pedagógicas dessa integração.  

2.6 Extensão Acadêmica, Pesquisa e Práticas Educativas na Promoção da 

Dialogicidade 

 

As IES são compreendidas como detentoras de um papel importante de formar 

cidadãos que se preocupam com as questões sociais, econômicas, políticas e 

ambientais. Silva e Bacci (2023) destacam que por meio do ensino, da pesquisa e da 

extensão, os alunos têm contato com situações capazes de formá-los para a 

sustentabilidade de forma humanística e técnica. Perspectiva especialmente relevante 
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para o curso de Administração, cujos profissionais são diretamente convocados a 

responder às demandas contemporâneas do setor produtivo e das políticas globais. 

Corroborando essa visão, Gadotti (2017) reforça que a extensão se destaca como 

instrumento de cooperação para a transformação social e da própria academia, 

ganhando ênfase a partir da Constituição Federal de 1988 e da Lei nº 9.394, de 1996, 

muitas vezes efetivada por meio de práticas educativas nas IES. 

 

Silva e Bacci (2023) argumentam que a tríade garante o compromisso das IES com 

as questões sociais, uma vez que abrange dimensões éticas, políticas, pedagógicas 

e didáticas na formação e na difusão do conhecimento. Esse compromisso, no 

entanto, só se efetiva quando as três dimensões são desenvolvidas de forma 

integrada e não isoladamente, como ainda ocorre em muitos cursos de graduação. 

Nessa direção, Paz et al. (2021) reforçam que a tríade deve ser desenvolvida de forma 

concomitante, onde o conhecimento adquirido a partir da pesquisa cientifica devem 

ser inseridos na sala de aula e a extensão corrobora para essa implementação  

 

Dessa forma, segundo Ribeiro et al. (2018) oportunizar aos alunos a participação de 

atividades de extensão, possibilita a formação a partir de um exercício de escuta 

sensível sobre o outro, além de favorecer as relações a partir da ideia e da ação do 

outro. Para os autores, a extensão é responsável por democratizar o conhecimento, 

transformando realidades sociais e promovendo um diálogo transformador. 

comprometidos com as questões socioambientais. 

 

Reconhecendo a importância do espaço acadêmico para a formação crítica dos 

alunos, Junqueira; Oliveira (2025) argumentam que a extensão surge como uma ação 

capaz de promover o desenvolvimento sustentável proposto pela Agenda 2030 da 

ONU, aproximando a academia da sociedade e absorvendo temáticas e demandas 

por meio de seus projetos. No contexto da formação em Administração, essa 

aproximação é indispensável, uma vez que os futuros profissionais precisarão tomar 

decisões que impactam diretamente as dimensões sociais e ambientais das 

organizações. 

 

Nesse cenário, os objetivos e metas propostos pela Agenda 2030 (ONU, 2015) 

encontram na extensão universitária um terreno fértil para a sua efetivação. Segundo 
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Chaves et al. (2019), ao articular-se com a pesquisa, a extensão deixa de ser um mero 

apêndice acadêmico para tornar-se uma prática educativa promotora da dialogicidade, 

como um processo de ação cidadã dotada de saberes e práticas que se conectam 

aos saberes científicos, permitindo que os ODS dispostos na Agenda, ultrapassem os 

muros da universidade e alcancem a realidade social e organizacional. A Figura 1 

apresenta os 17 ODS, que podem atuar como norteadores para projetos de extensão 

integrando o conhecimento científico às demandas locais, conforme ilustrado a seguir. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: GOV BR, 2025 

 

Considerando o apresentado pela Agenda 2030, que objetiva ações em prol da 

mitigação da emergência climática e sua relação com a extensão, Silva et al. (2024) 

reforçam que toda prática educativa relacionada à tríade ensino, pesquisa, extensão, 

deve ser adaptada à realidade e ao cotidiano da formação de novos profissionais, uma 

vez que o ensino deve ter como base as vivências de alunos e professores, 

corroborando uma interpretação do mundo em que estão inseridos e com o qual se 

conectam de forma política. Para os autores, tal fato deve-se à capacidade de 

transformar da educação, sendo a prática educativa e a extensão capazes de atuar 

em prol do desenvolvimento da autonomia do estudante e do docente. 

 

Diante disso, Takahashi et al. (2025) ressaltam que, apesar da Agenda 2030 

representar um compromisso conjunto e multilateral no enfrentamento às crises 

ambientais globais, o documento ainda não se desconecta da lógica econômica 

responsável pela criação da situação climática atual, propondo ajustes que buscam 

Figura 1 - Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, Agenda 2030 da ONU 
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compatibilizar o crescimento econômico com a sustentabilidade. Tal tensão é 

relevante para o estudo sobre a formação dos administradores, uma vez que evidencia 

a não limitação somente da incorporação dos ODS de forma acrítica, sendo 

necessário ainda que o futuro administrador compreenda as contradições estruturais 

que os cercam. 

 

A partir dessa perspectiva, considerando a extensão como cenário importante na 

implementação de ações relacionadas a temática ambiental nas IES, Paula (2017) 

ressalta ainda que a teoria da sociedade de risco de Ulrich Beck também corrobora 

os subsídios necessários para que se pense a EAC e sua inclusão na pesquisa, no 

ensino e na extensão para além da responsabilidade pela elaboração de soluções 

informativas ou de redução dos danos ambientais, mas que atue na origem da 

emergência ambiental.  Para a autora, a extensão universitária pode ser vista como 

prática educativa primordial para o enfrentamento dessa realidade, inclusive nos 

cursos que não estão relacionados diretamente ao meio ambiente, como o curso de 

Administração, uma vez que tais profissionais serão responsáveis por participar de 

decisões onde a sustentabilidade e a emergência ambiental estarão em pauta. 

Permitir que o aluno tenha contato com a temática ambiental ainda em sua formação 

reforça a importância da extensão nos currículos dos cursos. Conforme afirma o 

FORPROEX2 (2019), a extensão na formação acadêmica está colocada como um 

processo político, pedagógico e ético, considerando temas atuais evidenciando a 

importância do ser humano, a preservação do meio ambiente e a sustentabilidade 

econômica. Sob essa ótica, Silva e Bacci (2023) argumentam que práticas educativas 

desenvolvidas em espaços promotores de mudança na consciência ambiental 

coletiva, como é a extensão, constituem um movimento significativo para o 

fortalecimento da cidadania e da cooperação, sendo necessário que práticas 

pedagógicas estejam cada vez mais alinhadas aos valores da sustentabilidade. 

Azevedo (2023) argumenta que levar o assunto somente como conteúdo obrigatório 

torna-se insuficiente no atual cenário onde os futuros profissionais precisam 

desenvolver competências complexas capazes de atender as transformações 

 

2 Fórum de Pró-Reitores de Extensão das Instituições Públicas de Educação Superior Brasileiras 
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organizacionais e sociais.  

Deus (2020) afirma que a regulamentação da Extensão no Ensino Superior pela 

Resolução nº 7/2018 do CNE/CES, que define a necessidade de curricularização da 

extensão, reforça a importância do desenvolvimento em conjunto da tríade ensino, 

pesquisa e extensão. Para cumprir o proposto pela legislação, a autora ressalta que 

as universidades devem desenvolver as atividades extensionistas a partir de novas 

práticas educativas que corroborem com a mudança da formação universitária, no 

cumprimento dos ODS e na compreensão do exercício da cidadania  

Assim, articular a extensão ao ensino e à pesquisa a partir de uma perspectiva crítica 

e dialógica constitui um dos caminhos mais promissores para a efetivação da EAC no 

ensino superior. Conforme argumentam Silva e Bacci (2023), práticas educativas 

desenvolvidas em espaços promotores de mudança na consciência ambiental coletiva 

fortalecem a cidadania e a cooperação, contribuindo para a transição de paradigmas 

que o contexto socioambiental contemporâneo exige. Articulada aos ODS da Agenda 

2030, conforme afirmam Junqueira e Oliveira (2025), a extensão ultrapassa os muros 

da universidade e conecta o conhecimento acadêmico às demandas da sociedade, o 

que no contexto da formação em Administração significa preparar profissionais 

capazes de reconhecer e enfrentar os desafios socioambientais inerentes ao exercício 

de sua profissão. Com base nesse conjunto de fundamentos teóricos, torna-se 

possível compreender de que modo a EAC tem sido incorporada ao ensino da 

Administração no Brasil. 

2.7 O ensino da Administração no Brasil e sua interseção com a Educação 

Ambiental Crítica 

 

Segundo a última edição do Censo da Educação Superior divulgado pelo Inep, o curso 

de Administração foi o segundo com o maior número de matrículas no país no ano de 

2024 (Inep, 2025). Essa expressividade numérica, no entanto, contrasta com um 

histórico de formação marcado pela predominância da racionalidade instrumental e 

pela orientação tecnicista de origem norte-americana, que historicamente privilegiou 

a eficiência e a adaptação ao mercado em detrimento de uma formação crítica e 

humanista (Malta e Calloni, 2018). 
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Barros et al. (2018) afirmam que o interesse pela Administração no Brasil o figurando 

entre os dez cursos com o maior número de ingressantes no ensino superior no Brasil, 

teve início a partir da Segunda Guerra Mundial, com acordos celebrados entre o país 

e os Estados Unidos, que culminaram na criação da EBAP, ligada à FGV, em 1952. 

Malta e Calloni (2018) ressaltam que a institucionalização e a profissionalização da 

Administração no Brasil aconteceram tardiamente em relação ao restante do mundo, 

mesmo com o já presente ensino de disciplinas vinculadas à área em diversos cursos 

superiores. Os principais marcos históricos desse percurso estão sintetizados no 

Quadro 3. 

 

Quadro 3 - Principais Marcos Históricos do Ensino da Administração no Brasil 

Período / Ano Marco Histórico 

1930 - 1940 
Início da industrialização brasileira com a valorização da técnica e 
racionalização do trabalho; necessidade de técnicos especializados. 

1938 Criação da Departamento Administrativo do Serviço Público - DASP. 

1946 Criação da Faculdade de Economia e Administração - FEA / USP. 

1952 Criação da Escola Brasileira de Administração Pública - EBAP/FGV. 

1954 Criação da Escola de Administração de Empresas de São Paulo - EAESP 

1966 
Regulamentação da profissão de Administrador (Lei nº 4.769/66) e 
criação dos Conselhos Regionais de Administração - CRA. 

1966 
Parecer nº 307/66 – Primeiro Currículo Mínimo para definição de 
disciplinas obrigatórias no curso. 

1998 Proposta de Diretrizes Curriculares Nacionais (DCNs). 

2000 Expansão quantitativa dos cursos 

 

Fonte: Adaptado pela autora de Conselho Federal de Administração (2025) 

 

Conforme ressaltam Malta e Calloni (2018) a trajetória histórica do ensino da 

Administração evidencia que a forte influência norte-americana na institucionalização 

do curso no Brasil, consolidou uma perspectiva tecnicista e instrumental, pautada pela 

busca da eficiência e pela adaptação de modelos estrangeiros considerados eficazes. 

Tal orientação refletiu-se diretamente nos currículos dos cursos, que por décadas 

priorizaram a formação para o mercado em detrimento de uma perspectiva crítica e 
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socialmente comprometida. Pinto e Junior (2012) identificam três ciclos de mudanças 

no currículo do curso de Administração no Brasil que revelam um movimento gradual 

de abertura a novas demandas formativas, ainda que marcado por avanços lentos e 

tensionamentos com a lógica instrumental dominante, conforme sintetização na Figura 

2.  

Figura 2 - Ciclos de Mudanças no Ensino da Administração no Brasil 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborado pela autora, adaptado de Pinto e Junior (2012). 

 

Ainda sobre o terceiro ciclo de mudanças, a Resolução CNE/CES 04/05 traz no Art.2, 

parágrafo 1º que:  

 

§ 1º O Projeto Pedagógico do curso, além da clara concepção do curso de 

graduação em Administração, com suas peculiaridades, seu currículo pleno 

e sua operacionalização, abrangerá, sem prejuízo de outros, os seguintes 

elementos estruturais: I - objetivos gerais do curso, contextualizados em 

relação às suas inserções institucional, política, geográfica e social; (...) IV - 

formas de realização da interdisciplinaridade; V - modos de integração entre 

teoria e prática; (...); VIII - incentivo à pesquisa, como necessário 

prolongamento da atividade de ensino e como instrumento para a iniciação 

científica (Brasil, 2005, p2). 

 

O dispositivo legal evidencia que a formação em Administração deve superar a 

dimensão estritamente técnica, incorporando a interdisciplinaridade e abrindo novos 

caminhos como a inserção das questões socioambientais. A partir da preocupação 

para além da formação profissional do administrador e as leis que passaram a 



50  

regulamentar o ensino da Administração no Brasil, Pinto e Junior (2012), argumentam 

ainda que para além do formal o ensino dessa área ainda passa por mudanças 

culturais que devem ser consideradas como o entendimento de que é necessário um 

resgate da tradição humanista, responsável por valorizar a reflexão e o olhar crítico, 

para além da educação formal, provocando uma troca mútua entre academia e 

sociedade.  

 

As transformações curriculares identificadas por Pinto e Junior (2012) e a própria 

flexibilização promovida pelas Diretrizes Curriculares Nacionais apontam para uma 

abertura progressiva do campo a novas demandas formativas. Nesse contexto, 

conforme destaca Enéas (2016), a incorporação dos princípios de sustentabilidade e 

responsabilidade socioambiental ao currículo da Administração passa a ser uma 

necessidade estratégica diante dos desafios contemporâneos. É justamente sobre 

esse lugar marcado pela predominância técnica e pela resistência histórica a uma 

formação crítica, que a EAC deve atuar, tensionando os fundamentos da formação 

em Administração e propondo uma reorientação que coloca as questões 

socioambientais no centro do processo formativo. 

 

Sendo a EAC responsável por propiciar aos sujeitos uma compreensão científica em 

relação à sustentabilidade, compreendendo valores e princípios capazes de contribuir 

para a transição de um novo estilo de vida, Silva et al. (2023) ressaltam que a ciência 

e a tecnologia passam a ter destaque uma vez que fornecem meios para que as 

pessoas compreendam sua própria existência. Para os autores, integrar 

conhecimento com a compreensão das diversas disciplinas relevantes à formação do 

sujeito, faz com que a EAC contribua para que a sociedade observe a sustentabilidade 

e os riscos ambientais de forma crítica e complexa, além de colaborar com a inclusão 

de temas sociocientíficos e ações sociais responsáveis. 

 

Essa necessidade se torna ainda mais urgente quando se considera o papel das 

organizações diante dos problemas ambientais. Barbieri e Silva (2011) ressaltam que 

as empresas figuram entre as grandes responsáveis pelos problemas ambientais, 

devido à maneira como desenvolvem suas funções, pela forma como os recursos são 

utilizados para produzir bens ou serviços e pelo incentivo ao consumo. Schmitt 

Figueiro et al. (2019) reforçam que as organizações onde os futuros administradores 
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atuarão tendem a identificar o meio ambiente como algo privado e, ainda que com a 

intenção de produzir bens que atendam às necessidades da sociedade, acabam por 

fomentar o processo de escassez natural e as consequentes crises econômicas e 

sociais. Torna-se indispensável, portanto, que o ensino da Administração incorpore as 

temáticas da EAC e da sustentabilidade, contribuindo para a formação de profissionais 

conscientes e socialmente responsáveis. 

 

Nesse sentido, Gonzalez (2018) ressalta que os graduandos vivenciam um estágio de 

formação em que ainda não possuem as competências ambientais exigidas pelo 

mercado, a exemplo da resolução de problemas complexos. Tal lacuna demanda o 

desenvolvimento de uma percepção crítica e de conhecimentos sólidos sobre 

sustentabilidade. O autor argumenta que para tanto, é fundamental que o ensino seja 

estruturado sob uma perspectiva reflexiva acerca da realidade atual, fundamentando-

se em conteúdo que integrem as experiências individuais e coletivas. Segundo 

Lourenço et al. (2024), a EA quando inserida na trajetória acadêmica dos futuros 

administradores contribui diretamente para a compreensão dos impactos de suas 

decisões no meio ambiente, assim como na sociedade e na economia, tornando-os 

capazes de considerar os princípios da sustentabilidade nas diversas etapas da 

gestão e resultando em práticas cada vez mais éticas nas empresas. 

 

Nesse sentido, Drucker (1999), precursor da administração moderna, ressalta que, 

embora o desempenho econômico seja o objetivo primordial de uma organização, é 

indispensável que ela cumpra sua responsabilidade social. Alinhado a essa visão, 

Vilas Boas (2024) destaca a importância das organizações adotarem ações 

sustentáveis que atendam aos ODS da Agenda 2030 da ONU ressaltando que a 

sustentabilidade é uma necessidade inerente às organizações contemporâneas, 

cabendo às instituições conciliar o crescimento econômico à justiça social e à proteção 

ambiental. No contexto da formação em Administração, essa perspectiva evidencia a 

necessidade de preparar profissionais capazes de tomar decisões 

socioambientalmente responsáveis diante de uma exigência da própria função 

organizacional. 

 

Diante dos desafios socioambientais da atualidade, Amestoy e Ramos (2021) 

ressaltam que se torna imprescindível que os cursos de Administração adotem novas 
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propostas de formação e de ensino e aprendizagem, onde seja possível o 

desenvolvimento de novas competências e habilidades. Neste cenário, Malta e Calloni 

(2018) reforçam que o atraso em se discutir os assuntos relacionados à temática 

ambiental nos cursos de Administração, deve-se à dificuldade de mudança de 

comportamentos fortalecidos durante décadas, que veem os possíveis investimentos 

em questões ambientais como custos. Os autores ressaltam ainda que considerando 

o Antropoceno, é necessária a superação de tais condições históricas baseadas na 

racionalidade do capitalismo, que se recusa a adotar outra relação social que não seja 

baseada na racionalidade instrumental. Morcerf (2007) e Lourenço et al. (2024) 

argumentam que a importância de se compreender os futuros gestores como agentes 

responsáveis por tomadas de decisão e que, portanto, é indispensável que tais 

decisões sejam tomadas a partir de um pensamento crítico que considere as questões 

socioambientais. 

 

A importância das IES durante o processo de aprendizado dos alunos, incentivando-

os a saírem da inércia e motivando-os na busca de novos conhecimentos, apontada 

por Nicollini (2003) para que os estudantes tenham compreensão do meio externo 

com o objetivo de perceber as transformações globais ressalta que o desenvolvimento 

da EAC no curso de Administração deve seguir ao lado dos interesses da sociedade. 

Conforme ressaltam Malta e Calloni (2018), é necessário superar o modelo de relação 

ser humano-natureza idealizada a partir da racionalidade capitalista, sendo a inclusão 

da EAC nos currículos acadêmicos dos graduandos em Administração pensada a 

partir da necessidade de um melhor entendimento das diversas questões globais 

diretamente relacionadas ao desenvolvimento sustentável. 

 

Ressalta-se a importância da criticidade no ensino, quando tem-se a definição de 

desenvolvimento sustentável pelo Relatório Brundtland em 1987, da Comissão 

Mundial sobre Meio Ambiente das Nações Unidas (CMMD, 1991, p.9) como um 

“desenvolvimento que satisfaz as necessidades atuais sem comprometer a habilidade 

das futuras gerações em satisfazer suas necessidades”, ainda que tal definição se 

ancore na ideia do crescimento econômico. Segundo Laschefski (2013) o alcance 

desse objetivo contava com algumas alterações causadas pelo avanço da ciência, 

com ações capazes de mitigar os impactos ambientais assim como a implementação 

de políticas públicas que buscassem conciliar as dimensões sociais econômicas e 
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ambientais.  

Ao compreender-se o desenvolvimento sustentável como um caminho para alcançar 

a sustentabilidade, Feil e Schreiber (2017) argumentam que:  

 

A sustentabilidade consiste em uma meta ou parâmetro (objetivo final) 

definido por meio de critérios científicos, que mensura e acompanha os 

resultados gerados pela utilização de estratégias do desenvolvimento 

sustentável. Diante disto, para alcançar a sustentabilidade de um 

determinado sistema global - elevar o nível de qualidade de sustentabilidade 

- necessita-se da utilização do processo de desenvolvimento sustentável (Feil 

e Schreiber, 2017, p.10). 

 

Percebe-se que diante de suas definições, tanto o desenvolvimento sustentável 

quanto a sustentabilidade são trabalhados na atualidade de maneira conjunta e 

integrada, conforme afirmam Feil e Schreiber (2017) a partir de um pensamento 

estratégico, considerando pontos qualitativos e quantitativos que busquem o 

aprimoramento do sistema ambiental.  

 

Teixeira et al. (2024) destacam ainda que é impossível que a definição de 

sustentabilidade seja aplicada na prática de forma simplista, uma vez que a teoria 

inerente à sua definição, o chamado Tripé da Sustentabilidade ou Triple Bottom Line 

é responsável por concentrar valores econômicos, ambientais e sociais. O chamado 

Tripé da Sustentabilidade, elaborado por Elkington (1994) a partir da ideia de que as 

instituições devem ser economicamente viáveis, socialmente justas e ambientalmente 

responsáveis é, portanto, segundo Teixeira et al. (2024), multidimensional, onde reúne 

meio ambiente, economia e pessoas de forma conjunta, pois se complementam, como 

ilustrado na Figura 3 a seguir:  

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Adaptado de Elkington (1994) 

Figura 3 - Tripé da Sustentabilidade ou Triple Bottom Line 
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A definição do Tripé da Sustentabilidade tem sofrido atualizações com o passar dos 

anos devido à sua complexidade. Segundo Pereira (2024), atualmente foram incluídas 

outras bases fundamentadas a partir de questões humanísticas e éticas, uma vez que 

a busca pela sustentabilidade pode ser capaz de garantir condições de vida no planeta 

para as gerações futuras.  

 

Essa ampliação conceitual converge com a concepção de racionalidade ambiental 

formulada por Leff (2001), que parte do pressuposto de que a crise ambiental não 

pode ser compreendida de forma dissociada da crise mais ampla da civilização 

moderna. Em contraposição às racionalidades técnica, formal, instrumental e 

econômica, o autor propõe uma racionalidade capaz de integrar dimensões 

epistemológicas, éticas e políticas, orientando metodologias voltadas à 

problematização e à reflexão crítica acerca dos processos sociais que configuram a 

existência humana e suas relações com o meio ambiente. 

 

Nessa direção, Pereira e Zitkoskiv (2024) argumentam que a racionalidade própria do 

Antropoceno se revela insuficiente para enfrentar os impasses contemporâneos, uma 

vez que os problemas ambientais expressam tanto a intensificação dos processos de 

produção desenfreado quanto o esgotamento da capacidade da modernidade de 

converter conhecimento científico em potência de ação transformadora. Nesse 

contexto, Leff (2001) observa que o discurso da sustentabilidade emerge em um 

cenário marcado pela degradação ambiental como expressão sintomática da própria 

crise civilizatória. Mendes (2022) aprofunda esse pensamento ao afirmar que a 

racionalidade ambiental se baseia em novos princípios éticos e produtivos, orientados 

para a reorganização das atividades econômicas com base no potencial produtivo da 

natureza.  

 

Sob a lente crítica do Antropoceno e a necessidade de uma racionalidade ambiental, 

a teoria da sociedade de risco de Ulrich Beck (2021) e capaz de fornecer subsídios 

fundamentais para desvelar as contradições do discurso sustentável contemporâneo. 

Ao distinguir “perigo” (inerente a eventos naturais) e “risco” (produto de decisões 

humanas e intervenções tecnocientíficas), Beck (2021) converge com a tese do 

Antropoceno de Crutzen (2002), quando situa a humanidade como força geológica 
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central e capaz de modificar o planeta por meio de sua intervenções. Beck (2021) 

adverte que a aceleração das inovações tecnológicas gera “incertezas fabricadas”, as 

quais transcendem fronteiras e escalas, instaurando um hiato crítico entre o progresso 

técnico e a competência institucional de prever ou mitigar danos de magnitude global. 

 

Segundo o autor, tais processos produzem um novo cenário de risco, marcado pela 

dissociação entre o avanço técnico e a capacidade social de prever ou reparar seus 

efeitos: 

Essas “verdadeiras” incertezas, reforçadas por rápidas inovações 

tecnológicas e respostas sociais aceleradas, estão criando uma nova 

paisagem de risco global. Em todas essas novas tecnologias incertas de 

risco, estamos separados da possibilidade e dos resultados por um oceano 

de ignorância (Beck, 2021, p 5). 

 

Essa formulação é especialmente relevante para o campo da Administração, na 

medida em que as decisões organizacionais constituem o tipo de intervenção 

tecnocientífica que Beck identifica como produtora de riscos globais. Libera et al. 

(2020) destacam que a ciência do século XX buscou auxiliar o Estado no 

desenvolvimento técnico, científico e industrial orientado ao bem-estar social, mas 

ainda pautado pelo capitalismo. Essa lógica converge com o que Bauman (2021) 

denomina "capitalismo parasitário", no qual objetos e relações perdem durabilidade e 

são rapidamente descartados, esquecendo-se que a própria essência do sofrimento 

humano é produzida e reproduzida pelo modelo de vida que o capitalismo institui como 

norma. Cruz et al. (2008) ressaltam ainda que a visão limitada da crise ecológica tanto 

por parte da sociedade civil quanto pelos formuladores de políticas públicas corrobora 

para a permanência da dificuldade em escalar a compreensão dos problemas de 

forma global, fortalecendo uma carência de sensibilização social quanto à magnitude 

da crise ambiental atual. Nesse sentido, Carvalho et al. (2017, p. 9) afirmam que é 

importante observar que “a caracterização da sociedade como uma sociedade de 

risco aponta para o fato de que os riscos que a sociedade contemporânea causa, 

sobretudo são causados da própria intervenção da sociedade humana no planeta”  

 

À luz dessa discussão, Libera et al. (2020) demonstram que a sustentabilidade se 

torna praticamente inatingível se mantida dentro dos marcos conceituais e 

operacionais do modelo de produção capitalista. Para os autores, sua efetivação exige 
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uma reconfiguração da própria racionalidade que orienta esse modelo, reforçando a 

necessidade de uma racionalidade ambiental que reposicione o meio ambiente como 

eixo estruturante da organização social e possibilite a construção de uma matriz de 

desenvolvimento econômico menos predatória e socialmente comprometida. 

 

A interlocução entre a teoria da complexidade, proposta por Morin (2015), e a 

racionalidade ambiental de Leff (2001) contribui com especial relevância para este 

cenário. Enquanto Leff (2001) defende uma abordagem ampliada e não fragmentada 

do racionalismo ambiental, Morin (2015) concebe a realidade como uma configuração 

multidimensional, histórica, social, cultural, física, biológica, psíquica e humana. Tal 

perspectiva reafirma que o ser humano não pode ser dissociado do ambiente nem dos 

processos educativos que o constituem, permitindo o surgimento de novos 

paradigmas que articulam essas dimensões e criam condições para a emergência 

contemporânea do conceito de sustentabilidade. 

 

Nesse sentido, Araujo et al. (2023) destacam a busca por justiça climática a partir da 

década de 1990 que procura discutir e compreender as reais dimensões políticas e 

sociais dos eventos extremos climáticos, agregando um olhar a partir de um 

pensamento crítico e da elaboração de uma nova agenda sobre tais mudanças, 

objetivando numa racionalidade ambiental. Sob este olhar crítico em relação às 

questões econômicas e sociais que envolvem a emergência climática, os autores 

ressaltam que comumente tanto as causas, quanto os impactos e a capacidade de 

adaptação são distribuídos de maneira desigual, sendo os países mais afetados 

aqueles que menos contribuíram para a criação do problema.  

 

Rocha e Luzio-dos-Santos (2020) argumentam que a sustentabilidade, quando 

observada a partir das dimensões do tripé econômico - social - ambiental e sob a ótica 

do Relatório Brundtland, permanece limitada ao ignorar dimensões igualmente 

estruturantes, tais como política, cultural e territorial. Ancorando-se no Pensamento 

Complexo de Edgar Morin, os autores propõem o conceito de sustentabilidade 

complexa, que amplia o escopo do debate ao integrar múltiplas dimensões e 

reconhecer suas relações dinâmicas, conforme ilustrado na Figura 4. 
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Fonte: Elaborado pela autora, 2025. 

 

Ainda sobre o conceito da sustentabilidade complexa, Rocha e Luzio-dos-Santos 

(2020) ressaltam que: 

A sustentabilidade complexa reconhece as diferentes dimensões como 

simultaneamente, solidárias e conflituosas, entrelaçadas como fios que se 

comunicam indefinidamente e de maneira inseparável, formando um 

conglomerado de processos e relações, que só assim podem ser 

adequadamente entendidas (Rocha e Luzio-dos-Santos, 2020, p 12). 

 

Para enfrentamento dos conflitos e compreensão dos impactos a partir do olhar da 

racionalidade ambiental e da sustentabilidade, Acselrad (2010) ressalta que a 

modernização está diretamente relacionada à degradação ambiental e a injustiça 

social. O autor afirma que a justiça ambiental critica o consenso ecológico enfatizando 

a necessidade de se considerar o desenvolvimento de forma sensível considerando a 

diversidade social e cultural dos territórios.  

 

A partir deste contexto e ao proposto por Beck (2021) na sociedade do risco, quando 

afirma que os riscos são globais e não respeitam fronteiras, reforça a necessidade de 

um novo pensamento político, considerando o pensar globalmente, mas agir 

localmente inclusive quando se fala em justiça ambiental. Cruz et al (2008) afirmam 

que tal articulação exige que se compreenda os problemas ambientais em escala 

planetária, mas reconhecendo a importância das ações territoriais e cotidianas, 

Figura 4 - Dimensões da Sustentabilidade Complexa 
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possibilitando as práticas sustentáveis e responsabilidades ambientais de forma 

crítica e reflexiva inclusive no ambiente acadêmico. 

 

A racionalidade ambiental proposta por Leff (2001), articulada à teoria da 

complexidade de Morin (2015) e à crítica da sociedade de risco de Beck (2021), 

oferece um quadro teórico robusto para repensar os fundamentos da formação em 

Administração, deslocando seu eixo da racionalidade instrumental para uma 

perspectiva comprometida com a sustentabilidade complexa e a justiça ambiental. 

Nesse sentido, conforme argumentam Figueiró et al. (2018), o desenvolvimento da 

EAC na formação do administrador não pode se restringir à transmissão passiva de 

conteúdos ambientais, mas deve envolver os sujeitos em reflexões críticas sobre o 

papel das organizações e de seus gestores diante dos desafios socioambientais do 

século XXI. 

 

2.7.1 A formação do Administrador no Antropoceno 

 

O reconhecimento do Antropoceno como o período em que ações humanas passaram 

a provocar transformações aceleradas e profundas no planeta, (Crutzen, 2002; 

Freyesleben, 2023), implica repensar o papel das organizações e, consequentemente, 

o perfil profissional do administrador como agente dessas transformações, à luz de 

uma perspectiva que incorpore a responsabilidade socioambiental como dimensão 

central da gestão. 

 

Conforme afirmam Rezende e Oliveira (2010), tal cenário socioambiental evidencia 

que a crise não pode ser dissociada da lógica de expansão do capitalismo 

contemporâneo e do neoliberalismo, que é estruturado na intensificação da 

exploração dos recursos naturais e na busca desenfreada pelo crescimento 

econômico. Os autores destacam que esses elementos quando combinados, 

constituem parte significativa do cenário que caracteriza o Antropoceno como uma 

crise socioambiental e civilizatória. 

 

Reconhecendo tal cenário, o Administrador tem sido compreendido na atualidade 

como um agente de transformações nas organizações, tanto públicas quanto privadas 

e reforça a necessidade de discussões sobre a implementação da responsabilidade 
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socioambiental pelas organizações. Conforme afirmam Oliveira e Santos (2022), o 

administrador é capaz de impulsionar as organizações a percorrer novos rumos, além 

de implementar novas formas de processos, estratégias e tecnologias. Os autores 

evidenciam ainda que a formação destes profissionais deve ser desenvolvida de 

maneira que os capacitem na elaboração um pensamento crítico e estratégico, 

estando aberto às novas abordagens necessárias no mundo contemporâneo. 

 

Diante dessa necessidade de atualização e adequação às alterações sociais, a partir 

das mudanças nas Diretrizes Curriculares Nacionais do curso de Administração 

(DCNs) em 2021 evidenciou-se uma nova práxis, buscando novas práticas e um novo 

direcionamento para o curso, ressaltando a importância da formação destes futuros 

gestores. Contudo, apesar dos avanços sinalizados pela revisão das DCNs, Linhares 

et al. (2022) apontam que as dimensões ambientais e sociais ainda não foram 

adequadamente contempladas na proposta vigente. 

 

Nesse sentido, Nicolini (2003) ressalta que a missão das IES no processo de 

aprendizado dos estudantes é motivá-los a superarem a postura passiva e estimulá-

los a buscar o conhecimento como sujeitos do próprio processo de aprendizado, 

criando, assim, sua própria trajetória acadêmica. Nessa direção, Rodrigues et al. 

(2018) argumentam que os alunos são chamados a desenvolver ainda em sua 

formação uma visão holística e interdisciplinar em relação ao proposto pelas 

organizações.  

 

Assim, Rezende e Oliveira (2010) evidenciam a importância do processo formativo 

dos alunos em relação às transformações necessárias para a superação de tal crise 

socioambiental:  

As discussões acerca da relação homem/natureza, trabalho, alienação, crise 

socioambiental, capitalismo e globalização, apontam para a necessidade de 

compreensão e de transformação do entorno social, político, econômico, 

cultural e ambiental, buscando a superação das contradições impostas pelo 

modelo capitalista de produção e suas consequências desastrosas para o 

mundo natural e social (Rezende e Oliveira, 2010, p. 7). 

 

A partir da discussão sobre a relação ser humano–natureza e a formação de novos 

profissionais, Rodrigues et al. (2018) enfatizam que os projetos pedagógicos dos 
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cursos de Administração devem incorporar disciplinas comprometidas com a 

contemporaneidade, promovendo o equilíbrio entre as dimensões social, econômica 

e ambiental e desenvolvendo nos estudantes uma percepção crítica sobre sua relação 

com o meio ambiente. Barbieri e Silva (2011) complementam esse argumento ao 

defender que os currículos devem abranger conteúdos que se articulem às realidades 

dos estudantes, situando-os no contexto das organizações e dos desafios 

socioambientais atuais. Nessa direção, Malta e Calloni (2018) argumentam que a 

inserção da EA no processo de ensino e aprendizagem da Administração não se limita 

a ampliar o repertório temático dos estudantes, ela interfere diretamente em suas 

percepções sobre a relação ser humano–natureza, promovendo um olhar crítico sobre 

as questões ambientais e desenvolvendo a capacidade de reconhecer e enfrentar os 

conflitos éticos inerentes à gestão socioambiental. 

 

Contudo, essa reorientação pedagógica não se efetiva sem o correspondente 

engajamento institucional e docente. Malta e Calloni (2018) reforçam que a inclusão 

da EAC na formação dos administradores corrobora o determinado pela legislação 

vigente quanto à obrigatoriedade de seu desenvolvimento em todos os níveis de 

ensino, mas sua efetivação vai além do cumprimento normativo, ela exige que o corpo 

docente esteja alinhado à temática, adotando uma postura reflexiva e criticamente 

comprometida com as questões socioambientais em suas práticas pedagógicas 

cotidianas. Para os autores, a implementação da EAC no curso de Administração só 

se concretiza quando essa abordagem é compreendida institucionalmente como uma 

prática político-pedagógica capaz de motivar os sujeitos à transformação do 

pensamento e à ampliação das responsabilidades socioambientais.  

 

Além da formação crítica dos alunos, o processo educativo que inclua a EAC em seus 

currículos, também é benéfico para as organizações. Não se trata de moldar os 

administradores para tender a um cenário neoliberal onde o mercado dita as regras, 

mas como ressalta Azevedo (2023), o êxito de práticas educativas voltadas à EAC e 

à sustentabilidade em cursos como o de Administração, gera a possibilidade de 

desenvolvimento de habilidades que envolvam o senso de autoeficácia e a influência 

positiva nas circunstâncias em que estarão inseridos. 
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Bezerra et al. (2024), apoiando-se na definição clássica de Hersey e Blanchard (1996), 

reconhecem que a execução eficaz das atividades do administrador demanda 

habilidades técnicas, humanas e conceituais. Contudo, os autores argumentam que 

as exigências contemporâneas ultrapassam esse quadro de referência, exigindo dos 

profissionais uma compreensão aprofundada da complexidade das relações humanas 

e uma postura interdisciplinar diante dos desafios da gestão no contexto 

socioambiental atual.  

 

Apesar da evidência dessas novas demandas formativas, as IES tendem a manter-se 

vinculadas à modelos curriculares tradicionais, resistindo à incorporação de 

perspectivas interdisciplinares e socioambientais na formação do administrador. 

Ferreira e Nogueira (2023) destacam que essa resistência está associada a fatores 

culturais e institucionais que historicamente orientaram os cursos da área para a 

racionalidade técnica e econômica, em detrimento de uma formação mais ampla e 

criticamente comprometida com as demandas contemporâneas, atendendo as 

demandas impostas pelo capitalismo.  

 

Superar o modelo tradicional baseado nas exigências do mercado, exige além da 

revisão das estruturas curriculares, uma transformação mais profunda nas 

concepções pedagógicas e institucionais que orientam a formação do administrador 

conforme destacam Ferreira e Nogueira (2023). Apesar da resistência das IES em se 

desenvolver a EAC de forma interdisciplinar e transdisciplinar em suas matrizes 

curriculares, os autores argumentam que a efetividade da inserção dos temas 

ambientais de forma crítica em cursos que historicamente não desenvolvem tais 

temáticas, pode estar associada cada vez mais a fatores culturais e institucionais, 

possibilitando transformações importantes mesmo em caso de escassez de recursos.  

 

Nesse sentido, Malta e Calloni (2018) enfatizam que discutir a complexidade das 

questões ambientais por meio da EAC no ensino superior revela um espaço de 

compreensão da necessidade de formação de atores sociais comprometidos com a 

sustentabilidade a partir de priorização do diálogo e conexão entre as diferentes áreas 

do saber. Os autores apontam ainda que a EAC também pode contribuir para que os 

alunos questionem valores que conduzem as práticas socioambientais vigentes, 
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mudando a maneira como compreendem o mundo assim como a transformação das 

próprias práticas educativas nas universidades.  

 

Após a consolidação do capitalismo a partir do rompimento na relação entre ser 

humano e natureza, Zanini et al. (2025), destacam a falta do equilíbrio necessário no 

uso dos recursos naturais em prol do crescimento econômico. Assim, a transformação 

necessária implica reconhecer, como sublinha Linhares et al. (2022), que a 

racionalidade ambiental precisa disputar espaço com a racionalidade econômica que 

historicamente tem orientado a formação do administrador e presente nas bases 

curriculares e de ensino. 

 

3 METODOLOGIA 

 

Esta seção apresenta o percurso metodológico que orientou a investigação sobre a 

percepção ambiental de estudantes de Administração no contexto de um curso de 

extensão, detalhando a abordagem adotada, os instrumentos utilizados e os 

procedimentos de coleta e análise dos dados A etapa inicial consistiu na busca e 

leitura de legislações disponíveis em sites governamentais oficiais, além da análise 

de artigos, dissertações e teses relacionadas ao tema em bases como CAPES, Scielo 

e Google Books e livros físicos e digitais. Para a busca nas bases de dados, foram 

utilizados os descritores "administração", "sustentabilidade" e "educação ambiental", 

de forma isolada e combinada. Como critérios de seleção, foram considerados os 

trabalhos publicados entre 2014 e 2025, priorizando aqueles com aderência temática 

direta ao objeto de estudo. Trabalhos fora desse período foram incluídos apenas 

quando se tratava de referências teóricas clássicas ou documentos legais 

indispensáveis à fundamentação da pesquisa.  

 

A pesquisa adota abordagem qualitativa, pois busca compreender os significados 

atribuídos pelos participantes às práticas educativas vivenciadas no curso de 

extensão, direcionado a alunos da graduação em Administração. Conforme Minayo 

(2014), essa abordagem permite analisar a prática educativa para além da coleta de 

dados, constituindo-se como estratégia de conscientização ambiental dos envolvidos. 
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Ressalta-se que pesquisas envolvendo estudantes da Administração tendem a utilizar 

metodologias que estimulem o desenvolvimento da criticidade e a observação das 

transformações do mundo contemporâneo. Nesse sentido, optou-se pela pesquisa 

participante uma vez que segundo Brandão (2006) trata-se de um método que 

considera os sujeitos da pesquisa como atores com participação ativa e crítica. 

Segundo o autor, a pesquisa participante agrega o conhecimento sobre questões 

sociais além da aptidão educativa e politizada por meio da dialogicidade, portanto, 

diretamente relacionada às questões ambientais diante da sua necessidade de 

abordagens cada vez mais colaborativas. As fases da pesquisa participante estão 

apresentadas na Figura 5. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborado pela autora, adaptado de Brandão (2006) 

 

Nesse cenário, utilizou-se como coleta de dados, a observação participante que 

segundo Marconi e Lakatos (2021) tem como um dos principais objetivos conquistar 

a confiança do grupo de indivíduos participantes assim como promover a 

compreensão dos participantes sobre a importância da pesquisa. 

Figura 5- Fases da Pesquisa a partir de suas características pesquisa participante 
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Assim, o corpus da pesquisa foi composto por alunos matriculados nos cursos de 

Administração de Empresas e Administração Pública em IES localizadas em Belo 

Horizonte / MG e Região Metropolitana.  

Como parte da coleta de dados, elaborou-se e implementou-se um curso de extensão 

com carga horária de oito horas-aula, destinado a estudantes de Administração de 

diferentes períodos de Instituições de Ensino Superior de Belo Horizonte e Região 

Metropolitana. 

 

Para a participação no curso, foram adotados como critérios de inclusão estar 

regularmente matriculado em curso de Administração em IES localizada em Belo 

Horizonte ou Região Metropolitana. Não foram estabelecidos critérios formais de 

exclusão, sendo aceitos estudantes de todos os períodos, independentemente de 

experiência prévia com a temática ambiental. O curso buscou promover o contato dos 

participantes com conceitos e práticas relacionados à percepção ambiental e à 

sustentabilidade no contexto da formação do administrador. Elaborado no primeiro 

semestre de 2025, sua estrutura de elaboração está descrita no Quadro 4:  

 

 

Quadro 4- Plano de Desenvolvimento do Curso de Extensão implementado como coleta de dados 

Fase Etapa Acadêmica Descrição das Atividades Produto 

1 
Concepção e 
Diagnóstico 

Delimitação do problema, 
justificativa social e definição da 

estrutura do curso. 

Projeto Pedagógico 
(Resumo Estruturado) 

2 Aporte Teórico 
Levantamento bibliográfico e 

sistematização dos conceitos-chave 
para fundamentação do curso. 

Referencial Teórico 
(Ementa e Bibliografia) 

3 Design Pedagógico 
Definição da metodologia e 

elaboração do plano de aula. 
Plano de Ensino e 

apresentação 

4 
Planejamento 

Logístico 

Divisão da carga horária em dois 
blocos de 4h, definição de 
cronograma e recursos. 

Cronograma Detalhado 

5 Validação (Piloto) 
Execução controlada com grupo 

reduzido para testagem de materiais 
e tempo. 

Relatório de Ajustes 

6 Recrutamento  
Estratégia de marketing de 

divulgação 

Divulgação via redes 
sociais e de forma 

presencial 

7 Execução e Avaliação 
Realização dos encontros, coleta de 

listas de presença e avaliação de 
impacto. 

Relatório Final e 
Certificação 

 

Fonte: Elaborada pela autora (2026) 
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Conforme consta no Quadro 4, o curso foi elaborado com apoio de equipe formada 

por uma discente do Programa de Mestrado em Educação Teológica do CEFET-MG, 

uma discente do Curso Técnico em Meio Ambiente da mesma IES e do orientador 

dessa pesquisa. Conforme consta no Quadro 4, o curso foi elaborado com apoio de 

equipe formada por uma discente do Programa de Mestrado em Educação Teológica 

do CEFET-MG, uma discente do Curso Técnico em Meio Ambiente da mesma IES e 

do orientador dessa pesquisa. Os membros da equipe atuaram na condição de 

colaboradores voluntários, devidamente cadastrados na Diretoria de Extensão e 

Desenvolvimento Comunitário — DEDC do CEFET-MG, em conformidade com as 

exigências institucionais para a realização do curso de extensão. 

 

Como metodologia para o curso, utilizou-se a Aprendizagem Baseada em Problemas 

– ABP que conforme Guedes et al. (2015) se fundamenta no uso de problemas como 

ponto de partida para aquisição do conhecimento, relacionando a aprendizagem à 

problemas cotidianos, permitindo que aluno seja estimulado a uma postura mais ativa 

na busca pelo conhecimento. Nesta pesquisa, a técnica foi utilizada conforme 

apresentado na Figura 6 a seguir:  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborado pela autora em conformidade com Guedes et al. (2015) 

O curso foi estruturado em dois encontros presenciais com o desenvolvimento de 

dinâmicas e teoria, totalizando oito horas de atividades, conforme descrito no Quadro 

5.  

Figura 6 - Metodologia da Aprendizagem Baseada em Problemas 
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Quadro 5 - Ementa e atividades do curso de extensão  

Encontro Tema Atividades CH 

1º Encontro 

Conceituando meio 

ambiente e a percepção 

ambiental 

Preenchimento do TCLE e 

Questionário Diagnóstico; 

Apresentações; Percepção e 

meio ambiente; Nuvem de 

palavras; Mapa da Percepção 

Ambiental. 

2h 

Educação ambiental crítica 

e a Administração 

Dinâmica: “Percebendo o 

ambiente, pensando a 

Administração” (análise de 

imagens e proposição de 

soluções administrativas). 

2h 

2º Encontro 

A administração frente à 

crise climática atual 

Resgate do Encontro anterior; 

Da Observação à Reflexão; 

Linha do tempo: crise 

ambiental e a Administração; 

Discussão sobre o 

Antropoceno e a Grande 

Aceleração. 

2h 

Sustentabilidade para 

quem? 

Dinâmica: “Dilemas da 

sustentabilidade na gestão” 

(casos H&M, Vale e 

McDonald's); Dinâmica: 

“Problemas Ambientais – 

Raízes e Transformações” 

(ODS/Agenda 2030); Aplicação 

de questionário avaliativo. 

2h 

Fonte: Elaborado pela pesquisadora (2025). 

O curso foi realizado durante os meses de outubro e novembro de 2025, no CEFET-

MG campus Nova Gameleira e na Escola de Governo da Fundação João Pinheiro. 

Participaram da pesquisa doze alunos, sendo quatro estudantes do curso de 

Administração Pública e oito estudantes do curso de Administração de Empresas, 

matriculados no CEFET-MG, Centro Universitário UNA e Fundação João Pinheiro –  

FJP. Na Figura 7 observa-se a posição geográfica das instituições onde os alunos 
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participantes estão matriculados.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborado pela autora (2025) a partir do Google Maps Platform 

Para garantir o anonimato dos participantes e atender aos princípios éticos da 

pesquisa, os estudantes foram identificados a partir de códigos alfanuméricos. A 

codificação foi estruturada a partir do curso dos participantes, utilizando-se a sigla 

“EADP” para estudantes de Administração Pública e “EADE” para estudantes de 

Administração de Empresas, seguida de um número sequencial atribuído conforme a 

ordem de inscrição no curso (EADP1, EADP2, EADP3, EADP4; EADE1, EADE2… 

EADE8). Além de objetivar o anonimato dos participantes, a codificação possibilita 

ainda a identificação do vínculo formativo dos estudantes durante o processo de 

análise dos dados, corroborando para a interpretação das possíveis aproximações e 

distanciamentos entre os diferentes contextos de formação em Administração. A figura 

8 apresenta registros de sala de aula.  

 

 

 

 

 

Figura 7 - Mapa de localização das IES dos alunos participantes 
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Fonte: Registros da Pesquisadora, 2025. 

 

Considerando o número reduzido de participantes e o caráter formativo e exploratório 

do curso de extensão, adotou-se a amostragem por conveniência, composta por todos 

os estudantes inscritos que atendiam aos critérios de participação estabelecidos, estar 

regularmente matriculado em curso de graduação em Administração de Empresas ou 

Administração Pública em IES de Belo Horizonte e Região Metropolitana.  

 

Identificou-se a amostragem por conveniência como a mais adequada para a 

pesquisa, uma vez conforme Gil (2008) seu objetivo não é a generalização estatística 

dos resultados, mas a compreensão aprofundada de um fenômeno específico em seu 

contexto. Assim como argumenta Minayo (2014) que em pesquisas de caráter 

qualitativos a representatividade não é numérica, mas teórica, não sendo importante 

somente quantos participam, mas a riqueza e a densidade das informações 

produzidas 

 

Além do levantamento bibliográfico para construção do referencial teórico, realizou-se 

contato presencial e por e-mail com instituições de ensino superior para divulgação 

do curso de extensão. A divulgação foi realizada via e-mail, redes sociais, whatsapp 

e afixação de cartazes nas IES, ilustradas na Figura 9.  

Figura 8 -- Registros dos alunos em sala de aula durante o curso de extensão 
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Fonte: Registros da pesquisadora, 2025. 

Logo após a abertura das inscrições, o curso foi realizado e a partir dos dados 

coletados, analisou-se os questionários, as dinâmicas e os registros provenientes da 

observação participante. Na etapa seguinte, procedeu-se à análise dos planos de 

ensino das instituições dos participantes. 

 

A decisão de não delimitar a participação dos participantes por período cursado 

justifica-se pela intenção de captar a percepção ambiental dos alunos em diferentes 

momentos da formação, desde o ingresso até os períodos finais, possibilitando uma 

leitura comparativa sobre como o contato progressivo com o curso de Administração 

se relaciona com a construção dessa percepção. Além disso, uma delimitação poderia 

excluir aqueles que não estão matriculados regularmente, dificultando uma análise 

mais abrangente. A coleta de dados foi desenvolvida conforme Figura 10, 

representada a seguir:  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 9- Divulgação do Curso de Extensão em IES de Belo Horizonte e Região Metropolitana 
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Fonte: Elaborado pela autora, 2025. 

 

Como ferramentas complementares, utilizou-se a nuvem de palavras (via plataforma 

Mentimeter) no início e ao final do curso, visando identificar mudanças na percepção 

sobre o pertencimento humano à natureza. Além disso, aplicou-se um questionário 

semiestruturado (Apêndice 1) prévio validado por voluntários para traçar perfis 

acadêmicos e identificar as macrotendências da Educação Ambiental (tradicional, 

pragmática ou crítica) predominantes no grupo. O instrumento, composto por 

questões abertas, de múltipla escolha, mistas e de escala Likert, também foi 

previamente validado por voluntários quanto à clareza e adequação ao público. 

 

Os dados resultantes (registros de observação, questionários e dinâmicas) foram 

submetidos à Análise de Conteúdo que conforme evidencia Bardin (2016), técnica que 

permite a categorização e a interpretação de mensagens verbais e escritas, exigindo 

que o pesquisador identifique indicadores que revelem a essência das percepções 

manifestadas pelos participantes durante o processo formativo.  

 

Nota de transparência sobre o uso de ferramentas de inteligência artificial3 

Considerando a Portaria CNPq Nº 2.664, DE 6 DE MARÇO DE 2026, a utilização de 

ferramenta de Inteligência Artificial Generativa (IA) foi empregada nesta pesquisa com 

 

3 Com base no determinado pela Portaria 2664/2026 de 6 de março de 2026, que institui Política de 

Integridade na Atividade Científica do CNPq. 

 

Figura 10 - Instrumentos utilizados para Coleta de Dados 
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o objetivo de reestruturar frases dentro de parágrafos (prompt de revisão: gramatical, 

estrutural, estilística ou de fluxo). Especificamente, as ferramentas de inteligência 

artificial Google Gemini (2026) e a Claude IA foram utilizadas na etapa de revisão de 

texto para melhorar a estrutura das orações e revisão gramatical. As ideias, dados e 

resultados contidos no estudo são de autoria, exclusiva, do autor do mesmo.   

 

4 ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS DADOS 

O processo de análise e discussão dos dados desta pesquisa fundamentou-se nas 

fases propostas por Bardin (2016) compostas pela pré-análise, a exploração do 

material e o tratamento e interpretação dos resultados. Conforme destacam Valle e 

Ferreira (2023), tais etapas apresentam confluências e interdependências que exigem 

do pesquisador rigor e comprometimento metodológico.  

A partir da leitura flutuante (Bardin, 2016) com o objetivo de conhecer o material 

coletado e criação das impressões iniciais sobre o corpus da pesquisa, procedeu-se 

com a codificação dos dados, que agrupados conforme tema e afinidade, deram 

origem às categorias de análise.  

A análise dos dados foi elaborada a partir de uma perspectiva dialética, na qual as 

falas dos sujeitos foram confrontadas com as macrotendências da EA desenvolvidas 

por Layrargues e Lima (2014). As categorias de caráter dedutivo evidenciaram a 

permanência de concepções pragmáticas e conservacionistas no repertório inicial dos 

estudantes, enquanto as categorias construídas a partir dos dados empíricos 

permitiram apreender as nuances da percepção ambiental elaborada ao longo do 

curso de extensão.  

Essa articulação entre referencial teórico e material coletado mostra-se necessária 

para analisar em que medida a formação do administrador tem se deslocado de uma 

racionalidade puramente instrumental em direção a uma racionalidade ambiental 

baseada em uma compreensão complexa da sustentabilidade. 

Os dados coletados foram codificados mediante a delimitação de unidades de análise, 

tendo como base as respostas dos participantes ao questionário diagnóstico, nuvens 

de palavras geradas, falas registradas na observação participante e anotações do 

diário de campo. Esse processo de fragmentação e organização do corpus permitiu 

identificar os indicadores apresentados no Quadro 6.  
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Quadro 6 - Codificação dos dados da pesquisa 

Unidade de 
Análise 

Unidade de 
Contexto 

Unidade de Registro 
(Trecho Real) 

Código / 
Indicador 

Concepção de 
Sustentabilidade 

Questionário 
Diagnóstico 

"Conservação de 
recursos, mitigação de 
impacto, reciclagem..." 

Visão 
Pragmática 

Percepção 
Ambiental 

Observação 
Participante 

"A relação entre ações 
humanas e a questão 
ambiental ficou mais 

clara" 

Desenvolvimento 
Crítico 

Formação 
Profissional 

Diário de 
Campo 

"Administrador tem 
responsabilidade nisso" 

Competência 
Gerencial 

Relação Ser 
Humano-Natureza 

Nuvem de 
Palavras  

"Interação entre ser 
humano e meio ambiente, 

respeitando limites" 
Interdependência 

 

Fonte: Elaborado pela autora, 2025. 

A partir da codificação dos dados, elaboraram-se as categorias de análise que foram 

definidas a partir de combinações e deduções, fundamentadas no referencial teórico 

da EAC, com as categorias emergentes identificadas durante a leitura flutuante e a 

codificação dos dados, conforme Bardin (2016). As categorias e seus respectivos 

fundamentos estão sintetizados no Quadro 7. 

 

Quadro 7 - Categorias de Análise 

Categoria 
Definição Teórica (Base de 

Análise) 
Indicadores Agrupados 

Concepções Iniciais 
sobre EA e 

Sustentabilidade 

Visões fundamentadas na 
macrotendência conservacionista ou 

pragmática (Layrargues e Lima, 
2014). 

Visão naturalista, 
Pragmática, Definição 
clássica (Brundtland) e 

crítica. 

Percepção 
Ambiental Inicial 

Percepção como processo 
interpretativo e subjetivo do entorno 

(Marangoni et al., 2021). 

Visão ampliada, 
Harmonia, Relação 

genérica 

Mudanças no 
Processo Formativo 

Desenvolvimento da autonomia e 
criticidade através da prática 

educativa com abordagem CTSA. 

Relação causa-efeito, 
Engajamento, 

Desenvolvimento crítico. 

Percepção 
Ambiental Pós-Curso 

Transição para a sustentabilidade 
complexa e racionalidade ambiental 

(Leff, 2001). 

Interdependência, 
Sustentabilidade relacional, 

Ampliação conceitual. 

 

Fonte: Elaborado pela autora, 2025 

Para elaboração das categorias de análise utilizou-se os dados coletados na 

observação participante por meio de frases dos participantes e as produções das 

atividades propostas nas dinâmicas assim como as respostas aos questionários, Uma 

vez codificadas as categorias de análise, procedeu-se o cruzamento das informações, 
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viabilizando a interpretação dos dados fornecidos pelos participantes, viabilizando a 

interpretação das percepções dos estudantes frente aos dilemas do Antropoceno e 

sua futura atuação profissional. 

 

4.1 Análise dos dados à luz das categorias  

 

A partir da classificação e ordenação dos dados coletados via formulário eletrônico, 

identificou-se que o perfil dos participantes do curso se dividiu entre 41,7% do gênero 

masculino e 58,3% do gênero feminino, com predominância da faixa etária entre 18 a 

23 anos.  

 

É relevante registrar que o número dos participantes é reflexo dos desafios 

expressivos no processo de recrutamento dos participantes por uma adesão inicial 

reduzida ao curso de extensão. Essa resistência empírica encontra respaldo em 

Barbieri e Silva (2011), que sinalizam a falta de interesse e motivação dos estudantes 

de graduação frente às temáticas ambientais, mesmo em cenários de eventos 

climáticos extremos causados pela emergência climática. Tal comportamento pode 

ser interpretado como consequência de currículos historicamente estruturados pela 

racionalidade instrumental e pelo foco mercadológico, que oferecem pouco espaço 

para a reflexão crítica sobre as consequências das práticas organizacionais.  

 

Observou-se que a maior parte dos participantes está matriculada no segundo período 

do curso, seguida pelos estudantes do sexto período. Em menor proporção, verificou-

se a participação de alunos do terceiro, quarto, quinto e oitavo período. Esses dados 

evidenciam uma distribuição heterogênea entre os matriculados por períodos, com 

predominância de estudantes em fases iniciais do curso, aspecto significativo para a 

compreensão do perfil dos participantes e para a análise das percepções construídas 

ao longo da formação acadêmica. 

 

A partir da categorização das respostas, no que se refere à categoria “Concepções 

Iniciais sobre Educação Ambiental e Sustentabilidade”, observou-se a partir das 

respostas aos questionários que as representações conceituais mobilizadas pelos 

participantes se estruturam predominantemente a partir das macrotendências 
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conservacionista e pragmática, com maior incidência de enunciados alinhados à 

dimensão pragmática. Para tal análise, foram inseridas afirmações e perguntas no 

questionário que apontam para cada uma das macrotendências, sendo possível 

interpretar em qual delas o estudante demonstra maior pertencimento.  

 

Nota-se, ainda, uma tendência à associação da sustentabilidade à práticas orientadas 

pela lógica de conciliação entre crescimento econômico, preservação ambiental e 

responsabilidade social, aproximando-se do entendimento difundido pelo Relatório 

Brundtland, quando em um contexto de crises geopolíticas e econômicas traz críticas 

ao modelo econômico de desenvolvimento onde a pobreza dos países em 

desenvolvimento e o consumismo dos países desenvolvidos impedem o 

desenvolvimento igualitário mundial e agravam as crises ambientais. Tal perspectiva 

manifesta-se em respostas que enfatizam ações pontuais e comportamentais, como, 

por exemplo, a compreensão de que sustentabilidade consiste em “preservar o meio 

ambiente por meio da reciclagem e do uso consciente dos recursos naturais, sem 

prejudicar o desenvolvimento”. Esse resultado dialoga com Layrargues e Lima (2014), 

ao apontarem que as macrotendências conservacionista e pragmática possuem 

caráter predominantemente comportamental e tendem a evitar conflitos, mantendo-se 

distanciadas de reflexões sociológicas mais aprofundadas e de problematizações 

políticas acerca das questões ambientais. 

 

Na categoria "Percepção Ambiental Inicial", compreendida como destacam Romao e 

Garcia (2020) como um processo de interpretação e compreensão do entorno, os 

dados no questionário diagnóstico que, mesmo antes do desenvolvimento das 

dinâmicas e dos conteúdos do curso, os estudantes já demonstravam reconhecimento 

sobre a necessidade de considerar as questões ambientais nas decisões econômicas, 

sociais e culturais aspecto que corrobora o identificado na categoria anterior.  

 

Tendo como base os dados apresentados, observa-se que a percepção ambiental dos 

participantes aponta inicialmente para um entendimento genérico sobre o meio 

ambiente e ainda superficial em termos de complexidade e profundidade. Tais dados 

vão ao encontro com descrito por Ribeiro et al. (2021) quando revelam que a crise 

ambiental atual tende a ser um reflexo de uma crise de percepção, sendo a 

degradação ambiental um possível resultado de uma falta de visão complexa da 



75  

relação entre ser humano e meio ambiente.  

 

Apesar da categoria seguinte “Mudanças no Processo Formativo” ser analisada de 

forma mais profunda durante e após a prática educativa, observa-se inicialmente a 

predominância de respostas aos questionários diagnóstico e final que sugerem forte 

adesão e interesse às pautas ambientais, muito possivelmente influenciadas pelo 

contexto onde o discurso da sustentabilidade tem aparecido nas organizações 

privadas e públicas de forma a atender ao mercado e à sociedade. Conforme 

destacam Lourenço et al. (2024), o currículo dos cursos como o de Administração tem 

sido elaborado a partir da necessidade notável da visão sobre a sustentabilidade ser 

um ponto cada vez mais impositivo para empresas e governos, em suas políticas de 

governança e elaboração e avaliação de políticas públicas.  

 

Esse interesse pela sustentabilidade, mas com entendimento simplista sobre as 

questões ambientais, observou-se que o processo formativo durante o curso se 

caracteriza menos pela sensibilização e mais sobre discussões quanto à 

complexidade e articulações entre sustentabilidade, racionalidade econômica e 

responsabilidade política, por exemplo. Conforme ressaltam Teixeira et al. (2024) no 

cenário do capitalismo neoliberal atual, é indispensável que esses alunos repensem 

sobre hábitos de vida, além do estímulo à educação ambiental que considere as 

questões socioambientais e cada vez mais críticas, assim foi proposto aos alunos do 

curso de extensão que as discussões partissem de uma visão crítica e 

contemporânea.  

 

Na etapa seguinte, na primeira prática, os participantes elaboraram nuvens de 

palavras em dois momentos distintos, no início e ao final do curso, com o objetivo de 

possibilitar uma comparação crítica acerca da percepção do ser humano enquanto 

parte integrante da natureza. As nuvens de palavras foram construídas por meio da 

ferramenta Mentimeter, a partir das palavras fornecidas pelos participantes na etapa 

inicial da pesquisa, quando perguntados sobre a definição dos elementos que 

constituem o meio ambiente. Ressalta-se que, no Mentimeter, a nuvem de palavras é 

gerada automaticamente com base na repetição dos termos inseridos, possibilitando 

identificar a centralidade de palavras e expressões recorrentes no conjunto de 

respostas. A análise das nuvens de palavras revelou um deslocamento conceitual 
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significativo nas concepções dos estudantes, evidenciando a transição de uma 

compreensão alinhada à macrotendência pragmática da EA para uma perspectiva 

associada à macrotendência crítica, entre os dois momentos analisados, conforme 

destacado a seguir. 

 

A partir dos dados coletados, observa-se na turma 1, a descrição de maior diversidade 

de elementos na segunda nuvem assim como maior presença da citação do ser 

humano como parte integrante da natureza. No momento da elaboração da segunda 

nuvem, os participantes ressaltaram que não compreendiam o ser humano como parte 

da natureza em falas como “nunca pensei no ser humano ao falar de natureza, 

estamos sempre inseridos nela, mas não me lembrava” (EADP1) e que isso aconteceu 

após os encontros e as discussões desenvolvidas de maneira crítica e participativa. A 

nuvem está graficamente apresentada na Figura 11 a seguir.  

 

Figura 11 - Nuvens de Palavras Segmentada: Turma 1 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Dados da Pesquisa, 2025. 

 

As nuvens de palavras elaboradas pela primeira turma reforçam as reflexões de 

Barros e Pinheiro (2021) acerca da dificuldade da sociedade em reconhecer o ser 

humano como parte integrante da natureza, o que evidencia uma fragilidade na 

conscientização sobre sua corresponsabilidade diante dos impactos que suas ações 

podem gerar sobre os ecossistemas. Essa dificuldade reflete, em grande medida, a 

lógica predominante nos modelos de gestão tradicionais do campo da Administração, 

assim como afirmam Barbieri e Silva (2011) nos quais a natureza é historicamente 

tratada como recurso instrumental a serviço da produção e do crescimento 

econômico, dissociando as decisões organizacionais de suas consequências 

socioambientais.  
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Tal cenário corrobora o identificado nas categorias anteriores, dialogando diretamente 

mais uma vez com as macrotendências conservacionista e pragmática da Educação 

Ambiental, que, conforme apontam Layrargues e Lima (2014), ao privilegiarem 

mudanças comportamentais sem questionar as estruturas sociais e econômicas 

subjacentes, mostram-se insuficientes para promover transformações mais profundas 

no modo como os indivíduos e as organizações se relacionam com o ambiente.  

Na turma 2, observa-se comportamento semelhante no que se refere à relação ser 

humano–natureza. Contudo, o termo “ser humano” aparece já na primeira nuvem de 

palavras, ainda que de forma pontual, conforme ilustrado na Figura 12. As palavras 

em destaque também evidenciam a centralidade atribuída à sustentabilidade pelos 

estudantes, expressa tanto pelo reconhecimento de sua relevância quanto pela noção 

de pertencimento do ser humano à natureza, aspectos que foram mobilizados ao 

longo do curso.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Dados da Pesquisa, 2025 

 

Observa-se ainda que as respostas dos alunos de ambos os cursos (Administração 

de empresas e pública) são bem semelhantes, apesar de suas diferenças nas 

estruturas curriculares e período do curso. Destaca-se que na segunda turma, 67% 

dos alunos da turma estão matriculados nos quinto e sexto períodos do curso de 

Administração de Empresas, o que aponta para uma maior vivência no curso e contato 

com a temática ainda que por interesse próprio, como identificou o aluno EADM8 

quando afirmou que “tive contato com um tema relacionado ao meio ambiente na 

extensão e numa disciplina optativa que falou brevemente sobre ESG, mas totalmente 

relacionado às empresas”.  

Figura 12 - Nuvens de Palavras Segmentada: Turma 2 
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Os dados encontrados na turma 2 podem ser articulados com as reflexões de Figueiró 

et al. (2018), quando ressaltam que a inserção da temática ambiental e da 

sustentabilidade nos processos educativos é indispensável, especialmente diante do 

fato de que muitos gestores ainda não se mostram preparados para lidar com essas 

questões no âmbito das organizações. Tal lacuna decorre a partir do tratamento 

superficial que essas temáticas recebem ao longo da formação acadêmica.  

 

Por fim, na turma 3, observou-se que, no segundo momento, o termo ‘ser humano’ e 

expressões correlatas apresentaram maior recorrência e diversidade de formulações, 

conforme demonstra a Figura 13, evidenciando uma compreensão ampliada do 

pertencimento do ser humano à natureza. Um dos participantes afirmou nesse 

momento que nunca havia pensado no ser humano enquanto parte da natureza e que 

ficou claro que a sociedade deve se ver pertencente ao meio ambiente para que haja 

de fato conscientização ambiental. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Dados da Pesquisa, 2025 

 

Na elaboração da segunda nuvem de palavras ao final do curso pelos participantes 

da turma 3, observou-se a citação do ser humano e da sociedade como parte da 

natureza com maior frequência o que pode ser relacionado ao conteúdo desenvolvido 

no curso. Conforme afirma Costa (2019), os envolvidos nas atividades de EA tendem 

a compreender as inter-relações entre ser humano e os elementos da natureza. Para 

o autor, a partir desse entendimento valores como o respeito e responsabilidade 

podem ser trabalhados, promovendo discussões e reflexões indispensáveis para a 

mitigação dos problemas ambientais e para a conservação da natureza.  

 

Figura 13 - Nuvens de Palavras segmentada: Turma 3 
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A partir do apresentado nas nuvens de palavras elaboradas pelas três turmas, pode-

se destacar que após o curso, os alunos passaram a identificar o ser humano como 

integrante da natureza. Reigota (2012) ressalta que a participação e o diálogo por 

meio da EAC podem contribuir ativamente para estabelecer uma nova relação 

harmônica entre ser humano e natureza, a partir do seu desenvolvimento da 

macrotendência crítica conforme citam Layrargues e Lima (2014) e ilustrado na nuvem 

de palavras da Figura 14.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Dados da Pesquisa, 2025 

 

Dando sequência ao desenvolvimento das práticas, referenciando a categoria 

“Percepção Ambiental Pós-Curso e Práticas Pedagógicas”, de elaboração dos mapas 

de percepção, os alunos foram convidados a representar graficamente os elementos 

que contribuíram para a construção de sua percepção sobre o meio ambiente. A 

análise dos mapas evidenciou a recorrência de representações associadas a 

vivências pessoais e familiares, especialmente referências à infância e a espaços 

cotidianos, como quintais, sítios, rios e áreas verdes. Tal aspecto pode ser observado 

em falas como: “a natureza me faz lembrar da minha família, da convivência com meus 

avós. Toda a família se reunia no sítio e eram momentos maravilhosos” (EADM3) e 

“na casa da minha avó havia um quintal com alguns animais com os quais cresci. Acho 

que crescer neste lugar me fez ver a natureza com outros olhos” (EADM5). Observou-

se ainda a presença de elementos que demonstram vínculos afetivos na interação 

com o ambiente, a partir de representações como cuidado com plantas, cultivo de 

hortas e convivência com animais, o que aponta uma valorização de experiências 

Figura 14 - Nuvem de Palavras elaborada pelos alunos em representação unificada 
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concretas na construção da percepção ambiental dos participantes.  

 

Os Mapas da Percepção elaborados pelos participantes e apresentados na Figura 15, 

permitiu acessar memórias afetivas e vivenciais dos estudantes, além de visualizar os 

sentidos atribuídos à temática ambiental, evidenciando os elementos centrais e 

periféricos que compõem sua percepção ambiental ao longo da vida e do curso. 

 

Figura 15 - Mapas da Percepção elaborados pelos estudantes 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Registros da Pesquisadora, 2025 

 

A representação gráfica por meio dos desenhos apresentados pelos alunos reforça o 

disposto por Carvalho (2017), ao destacar que a interação com o ambiente apresenta 

um caráter de uma relação de troca onde o meio surge como um contexto do qual os 

sujeitos são parte, atuando como portadores de linguagem própria, com 

interpretações diversas da realidade e descrevendo as condições naturais a partir de 

significados. O autor ressalta que se trata de uma relação dinâmica, que se transforma 

com o passar do tempo, considerando a relação ser humano – natureza, sempre 

disposta à novos formatos.  

 

Assim, os mapas apresentados indicam que a percepção ambiental dos estudantes 

se constrói a partir dos sentidos atribuídos ao ambiente, ao mesmo tempo em que 
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evidenciam a centralidade das experiências individuais nesse processo. Tal 

compreensão dialoga com Batista et al. (2021), quando argumentam que a percepção 

ambiental expressa a relação ser humano–natureza e a forma como o indivíduo 

interpreta e visualiza o meio, oferecendo subsídios para a construção de práticas 

ancoradas na realidade dos sujeitos e voltadas à sua participação ativa no processo 

educativo. Percebe-se ainda a presença do ser humano nos desenhos elaborados, 

fato que corrobora com a construção das nuvens de palavras a partir do entendimento 

dos participantes sobre a relação ser humano-natureza.  

 

Os deslocamentos identificados nas percepções dos participantes ao longo do curso 

de extensão encontram respaldo na teoria da complexidade elaborada por Morin 

(2015), segundo a qual o pensamento simplista que afasta o ser humano da natureza, 

constitui uma das raízes da problemática ambiental contemporânea. A partir das 

concepções iniciais dos estudantes, observou-se exatamente que a natureza era 

compreendida como elemento externo, separado do sujeito e subordinado à lógica da 

produção e do consumo. Após o desenvolvimento das atividades propostas, ficou em 

evidência uma reorientação desse olhar, com a emergência de termos e 

representações que situam o ser humano como parte constituinte do sistema natural.  

 

Nesse sentido, o curso de extensão atuou como espaço de informação sobre 

sustentabilidade e prática educativa capaz de tencionar o paradigma reducionista que 

orienta a formação tradicional em Administração, favorecendo o que Morirn (2015) 

compreende como a necessária religação dos saberes e que Layrargues e Lima 

(2014) propõe com a macrotendência crítica ao buscar o pensamento que considere 

as questões socioambientais. 

 

Com o objetivo de estimular a leitura crítica da realidade, articulando as questões 

socioambientais ao campo da Administração, seguiu-se com uma dinâmica propondo 

relacionar imagens a situações reais. Para tanto, analisou-se imagens previamente 

selecionadas, apresentadas na Figura 16, a partir de um conjunto de questões 

orientadoras. 
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Fonte: Google imagens, 2025. 

 

Ao descreverem as situações apresentadas nas imagens, observou-se que a maioria 

dos estudantes, em um primeiro momento, limitou sua análise aos aspectos visuais 

imediatos, o que indica uma leitura inicial ainda marcada pela dimensão aparente do 

fenômeno, característica de processos iniciais de percepção ambiental, compreendida 

conforme Batista et al. (2021) e Tuan (2015) como a forma pela qual o sujeito 

interpreta e atribui sentidos ao meio. Essa tendência pode ser observada na resposta 

de EADE4, ao descrever uma imagem de complexo industrial: "Na imagem aparecem 

fábricas industriais produzindo grande volume de gases prejudiciais ao meio 

ambiente" (EADE4). A fala revela uma percepção centrada na identificação do 

fenômeno visível, a emissão de gases, sem que o participante, nesse momento inicial, 

estabeleça conexões com as estruturas econômicas e sociais que produzem e 

sustentam esse modelo de produção.  

 

O identificado na dinâmica trata-se de uma leitura que se situa predominantemente 

na macrotendência conservacionista, descrita por Layrargues e Lima (2014) como 

aquela que identifica problemas ambientais sem questionar suas determinações 

estruturais. Ainda assim, a própria capacidade de reconhecer e problematizar 

questões ambientais indica o início de um processo perceptivo que, ao longo das 

atividades do curso, contribuiu para um percurso em direção de uma compreensão 

Figura 16 - Imagens utilizadas na dinâmica percebendo o ambiente, pensando a Administração 
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mais crítica e complexa.  

 

Na etapa seguinte da dinâmica, ao serem questionados sobre de que forma as 

situações apresentadas nas imagens poderiam interferir no meio ambiente, observou-

se uma alteração significativa no entendimento dos participantes. As respostas 

passaram a articular os impactos ecológicos às dimensões sociais e econômicas, 

sinalizando uma percepção ambiental que começa a superar a concepção restrita de 

meio ambiente como espaço natural dissociado da vida social. Esse movimento é 

exemplificado na resposta de EADP3, ao analisar uma imagem de enchente urbana: 

"Economicamente não é possível manter relações comerciais nesta situação, pois as 

pessoas não circulam e os serviços não podem ser executados" (EADP3). A fala é 

relevante uma vez que o participante traz um olhar sobre as questões ambientais 

considerando suas consequências econômicas e sociais, evidenciando uma 

percepção mais integrada das inter-relações entre ambiente e sociedade. Esse olhar 

dialoga com o que propõem Rocha e Luzio-dos-Santos (2020) ao definirem a 

sustentabilidade complexa como uma perspectiva que reconhece a interdependência 

entre as dimensões ambiental, econômica, social, política e cultural, compreensão que 

começa a se esboçar, ainda que de forma incipiente, nas respostas dos participantes.  

 

Quanto à relação direta entre às situações apresentadas nas imagens e a área da 

Administração, as respostas dos participantes em sua maioria revelam uma tendência 

a associar a atuação da Administração a instrumentos de gestão, o que indica 

conforme Barbieri e Silva (2011) tanto o reconhecimento do papel estratégico da área 

frente às problemáticas socioambientais, quanto a permanência de uma abordagem 

predominantemente técnica. 

 

Ressalta-se que a utilização das imagens como ponto inicial de análise favorece a 

problematização da realidade, a partir de situações concretas e socialmente 

contextualizadas. Conforme afirmam Batista et al. (2021), tal problematização e 

sensibilização só é possível quando os indivíduos ou grupos conseguem compreender 

a realidade. Segundo os autores, quando os indivíduos observam imagens ou 

paisagens, por exemplo, cada um constrói uma representação alinhada a uma 

perspectiva crítica da EA, capaz de compreender o ambiente incluindo as questões 

sociais, políticas e econômicas.  
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Na prática educativa sequencial, utilizou-se o estudo de caso com objetivo de trazer 

novamente os conceitos e tópicos discutidos durante o curso de extensão 

relacionados com o aprendido em sala de aula no curso de Administração. Para 

Barbieri e Silva (2011), relacionar o tema ambiental ao ensino da Administração é 

indispensável para que os alunos tenham uma mudança de olhar para as tomadas de 

decisão inerentes a sua profissão. Nesse sentido, por meio da observação 

participativa, percebe-se que a compreensão dos alunos sobre a relação ser humano 

– natureza corrobora com o proposto por Batista et al. (2021) quando afirmam que a 

EAC atua como instrumento capaz de conscientizar e sensibilizar sobre a 

problemática ambiental.  

 

Ao serem questionados sobre de que forma a percepção ambiental pode influenciar 

as escolhas dos gestores, os participantes demonstraram, de modo geral, uma 

compreensão mais integrada da relação entre Administração e questões 

socioambientais do que aquela evidenciada no início do curso. A resposta de EADE3 

é representativa desse movimento quando cita que: "Os gestores devem observar a 

questão da sustentabilidade ao tomar decisões, considerando aspectos econômicos, 

ambientais e sociais".  

 

Ao mobilizar simultaneamente as três dimensões do Tripé da Sustentabilidade 

(econômica, ambiental e social), o participante demonstra ter incorporado uma 

perspectiva que supera a racionalidade estritamente instrumental que historicamente 

orienta a formação do administrador, conforme destacam Malta e Calloni (2018). Ao 

mesmo tempo, a colocação "devem observar", no lugar de "devem transformar" ou 

"devem questionar", sugere que a sustentabilidade ainda é compreendida como um 

critério a ser considerado nas decisões, e não como um princípio estruturante que 

reorienta a própria lógica da gestão. Esse dado indica que o curso promoveu avanços 

significativos na percepção dos estudantes, mas também aponta para os limites de 

uma experiência formativa pontual diante da profundidade da mudança de 

racionalidade que a EAC propõe. Conforme argumenta Azevedo (2023), a 

implementação da EAC na formação dos administradores desenvolve competências 

capazes de atender às demandas socioambientais já existentes na área e de 

contribuir para uma nova visão sustentável da gestão empresarial. 
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Com o objetivo de encerrar o curso de forma que os participantes além de 

compreenderem a importância do ensino da EAC no curso de Administração, assim 

como o envolvimento das empresas nas questões ambientais, foi desenvolvida uma 

nova dinâmica com o intuito de relacionar problemas cotidianos enfrentados pela 

sociedade nos tempos atuais, aos ODS, apontando causas e propondo possíveis 

soluções. A partir da proposta, observou-se que os alunos foram capazes de articular 

os assuntos desenvolvidos em todo o curso ao sugerir soluções e relacioná-las aos 

ODS. Ressalta-se a importância da compreensão sobre os ODS e as ações concretas 

dos administradores, como destaca Lourenço (2024) ao enfatizar a importância da 

Agenda 2030 e dos ODS na busca pela promoção de um desenvolvimento que não 

esgote os recursos naturais, além de garantir a vida das futuras gerações conforme 

demonstra a Figura 17 que apresenta a atividade desenvolvida pelos alunos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Registros da Pesquisadora, 2025 

 

O apontamento dos ODS na dinâmica objetivou conexão dos alunos, que até então 

desconheciam o documento, às propostas e implementações possíveis dos objetivos. 

Observa-se ainda que os alunos relacionaram os ODS a partir de uma visão crítica 

que buscou pela solução do problema apresentado corroborando a necessidade de 

visão holística da Agenda 2030, proposta por Takahashi et al (2025) considerando as 

questões culturais e econômicas do cenário analisado.  

Figura 17 – Registro da Dinâmica problemas ambientais: raízes e transformações 
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Visando complementar a coleta de dados e validar as transformações observadas ao 

longo da experiência extensionista, aplicou-se, ao final do curso, um formulário pós-

teste. Ao confrontar as respostas dos participantes quanto à percepção ambiental nos 

momentos inicial e final, evidenciou-se que no diagnóstico prévio, predominava uma 

neutralidade ou o desconhecimento sobre a profundidade da temática ambiental 

crítica, já os dados finais revelam uma acentuada sensibilização e o despertar de um 

interesse crítico. Foi possível identificar que os estudantes deixaram de observar a 

questão ambiental como um tópico acessório ou superficial para compreendê-la como 

uma dimensão urgente e intrínseca à sua futura atuação profissional. 

 

Nesse sentido, ao serem questionados sobre a intersecção entre Administração e a 

temática ambiental, os participantes relataram que anteriormente à experiência 

extensionista, o assunto era percebido estritamente como um conteúdo restrito ao 

cumprimento de legislações e normas vigentes. Essa tendência foi evidenciada por 

falas que descrevem o aprendido no currículo do curso em relação ao meio ambiente 

como “(o curso) me fez ter o olhar de um administrador tentando entender as causas 

e soluções para problemas comuns, mas que nem sempre paramos para analisá-los” 

(EADP3) e “antes eu não fazia ideia em como a percepção de um gestor pode 

influenciar diretamente no meio ambiente” (EADP2). 

 

Tal percepção decorre da ausência de discussões transversais sobre o tema nas 

grades curriculares tradicionais de Administração, os currículos das instituições onde 

os alunos participantes estão matriculados foram analisados e constam na seção 

seguinte. Cabe ressaltar que tal ausência confirma o exposto por Rodrigues e Silva 

(2022) quando afirmam que ao deixar de introduzir a temática ambiental ainda na 

formação dos administradores ou fazê-la somente de forma sistemática, corrobora 

para a falta de desenvolvimento do pensamento crítico e interesse em relação à 

temática. 

 

Quando convidados a citar um aprendizado ou reflexão que os participantes levariam 

do curso e o que poderia impactar suas decisões profissionais no futuro, os alunos 

citaram frases como “a administração pode ser usada como uma semente de 

conscientização dentro de empresas e órgãos públicos servindo como princípio de 
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ações que impactam diretamente nossa vida e no meio ambiente” (EADP2) e “o 

homem é parte fundamental do meio ambiente” (EADE6). As informações confirmam 

a importância do curso para o desenvolvimento da reflexão e pensamento crítico dos 

alunos sobre as questões ambientais.  

 

Nesse sentido, cabe destacar que a presença de ações alinhadas ao neoliberalismo 

na formação em Administração tende a favorecer a consolidação de currículos 

orientados pela lógica do capital, nos quais a temática ambiental pode ser tratada de 

forma superficial ou predominantemente instrumental. Conforme aponta Andrade 

(2019), a centralidade das dimensões econômicas nas relações sociais contribui para 

o afastamento do ser humano em relação à natureza, reforçando uma visão que a 

reduz à condição de recurso disponível à exploração e à geração de lucro. Nessa 

perspectiva, o modo de produção capitalista não apenas intensifica problemáticas 

socioambientais, mas também evidencia contradições estruturais que resultam na 

crise do próprio capital. 

 

Assim, torna-se relevante problematizar os limites dessa racionalidade na formação 

do administrador e reconhecer a necessidade de processos educativos que favoreçam 

uma compreensão mais crítica da relação sociedade-natureza, aspecto que se tornou 

visível ao longo da prática educativa desenvolvida nesta pesquisa, especialmente a 

partir das mudanças observadas nas concepções expressas pelos estudantes. 

 

A trajetória observada a partir do curso de extensão, das concepções inicialmente 

conservacionistas e pragmáticas em direção a uma compreensão mais crítica e 

complexa da relação ser humano–natureza, dialoga diretamente com o que propõem 

Layrargues e Lima (2014) ao distinguirem as macrotendências da EA e com a noção 

de sustentabilidade complexa formulada por Rocha e Luzio-dos-Santos (2020). Os 

dados indicam, ainda, que a inserção da EAC na formação do administrador não 

apenas amplia o repertório conceitual dos estudantes, mas interfere em suas 

percepções sobre o papel social e ambiental de sua futura atuação profissional, o que 

reforça a pertinência e a necessidade de práticas educativas críticas, dialógicas e 

interdisciplinares nos cursos de Administração. 

 

A análise dos dados revela um descompasso entre a estrutura prevista pelo Art. 10º 
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da PNEA e a realidade da formação em Administração. Embora a legislação prescreva 

a EA como prática integrada e contínua, os achados desta pesquisa indicam que essa 

transversalidade frequentemente resulta em uma invisibilidade curricular: na ausência 

de espaços pedagógicos intencionais, o tema tende a ser diluído ou negligenciado 

nas disciplinas do núcleo dos cursos, reforçando entre os alunos uma visão 

predominantemente instrumental da gestão. 

 

Nesse sentido, os resultados obtidos evidenciam que práticas pedagógicas 

fundamentadas na EAC e apresentadas no curso de extensão, tendem a contribuir 

para a formação de administradores mais sensíveis às contradições socioambientais 

contemporâneas, favorecendo a construção de posicionamentos críticos e a 

ampliação do compromisso ético diante da crise climática e das desigualdades 

ambientais. Assim, a pesquisa reafirma sua relevância ao evidenciar que a inserção 

de propostas educativas críticas, dialógicas e interdisciplinares nos cursos de 

Administração constitui estratégia pertinente para fortalecer processos formativos 

comprometidos com a sustentabilidade em sua dimensão política e social, e não 

apenas como requisito técnico ou mercadológico. 

 

4.2 Análise dos currículos dos cursos de Administração 

 

De acordo com Fernandes et al. (2020) diante da complexidade do ensino da 

Administração e seus inúmeros desafios, onde os profissionais da área atuam em 

diversos níveis e especialidades numa organização, é indispensável que as 

instituições incluam em seus currículos a discussão sobre a temática socioambiental, 

principalmente ao considerarmos os eventos climáticos extremos que, conforme 

reconhecido pelos próprios participantes desta pesquisa, já se fazem presentes nas 

discussões nas organizações públicas e privadas. 

 

Nesse sentido e a partir da necessidade de implementação da EAC nos cursos de 

Administração, analisou-se os Projetos Pedagógicos dos cursos de Administração das 

instituições onde os alunos participantes da extensão estão matriculados, com o 

intuito de analisar a presença da temática ambiental. Logo foram analisados três 

Projetos Pedagógicos, das quais os participantes da pesquisa estão matriculados: 

CEFET – MG, Fundação João Pinheiro - FJP e Centro Universitário UNA. 
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Após leitura sistêmica dos projetos percebeu-se que a FJP aborda claramente a 

temática ambiental em seu texto, fundamentando sua proposta nas normativas 

nacionais de Educação Ambiental: 

 

(...) O Curso de graduação em Administração Pública - CSAP também está 

organizado em conformidade com outras normativas relevantes para a 

formação dos administradores públicos compromissados com a sociedade 

brasileira, em especial a mineira, sendo uma delas (...) as Diretrizes 

Curriculares Nacionais para a Educação Ambiental (PPC FJP, 2025, p. 10). 

 

De forma semelhante, o CEFET – MG integra a questão ambiental aos seus valores 

institucionais, associando a formação humana ao compromisso ecológico: 

 

(...). Além disso, no tocante à visão de ser humano que se pretende formar 

no curso de Administração, cabe destacar os seguintes os valores 

institucionais elencados na Resolução CD/CEFET-MG 31/2022: formação 

humana, reflexiva, crítica e laica (...); compromisso com a preservação do 

meio ambiente, o desenvolvimento e a justiça social; e compromisso com a 

inserção social (PPC CEFET, 2025, p. 24). 

 

O Centro Universitário UNA também destaca de maneira semelhante em seu texto, 

apontando o perfil do egresso, conforme texto a seguir:  

 

(..). Desenvolver visão crítica para uma atuação ética, ambientalmente e 

socialmente responsáveis, transparente nos diversos contextos 

organizacionais e com predisposição para transferir conhecimentos ao 

público interno e, sempre que possível, também externo (PPC UNA, 2025, p. 

15). 

 

A maneira como o tema relacionado ao meio ambiente aparece nos Projetos, de forma 

sistemática e com o propósito de atender a legislação vigente, reforça o exposto por 

Carneiro (2024), quando ressalta que historicamente as IES abordam a EA de maneira 

superficial ou somente no campo da especialização. Assim, o autor reforça que 

atualmente tornou-se imperativo que a temática seja integrada aos diversos cursos, 

buscando garantir que todos os estudantes, independentemente de sua área de 

concentração, construam uma base de conhecimentos sobre os fundamentos e os 
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desafios relacionados às questões ambientais. 

 

Em relação à matriz curricular, não se identificou disciplinas diretamente relacionadas 

às questões ambientais. Todas as instituições pesquisadas relatam em seus projetos 

que as questões ambientais são desenvolvidas de maneira transversal em disciplinas 

optativas e demais componentes curriculares, como a extensão e atividades 

complementares. Cabe ressaltar que apenas 25% dos participantes do curso de 

extensão tiveram contato com a temática ambiental, dois deles em disciplina optativa 

e outro na extensão o que demonstra que o proposto não tem sido implementado de 

forma eficaz e efetiva. 

 

Observando o chamado Core Curriculum, ou seja, o conjunto de disciplinas que 

abarcam a base curricular do curso, somente a UNA apresenta de forma explícita a 

temática ambiental e traz em seu ementário a seguinte proposta:  

 

MEIO AMBIENTE, SUSTENTABILIDADE E ANÁLISE SOCIAL: Construção 
de uma visão macro de questões sociais, políticas, econômicas, culturais, e 
sua relação com o desenvolvimento humano e o equilíbrio ambiental. 
Tecnologia, inovação, educação ambiental, ética socioambiental, novas 
formas de consolidação dos direitos humanos, diversidade étnico racial, 
questões de gênero, processos de exclusão e inclusão social, pactos para o 
desenvolvimento sustentável. Criação de uma nova perspectiva destas 
relações e para a adoção de novas posturas individuais e coletivas voltadas 
à construção de uma sociedade mais justa e sustentável (PPC UNA, 2025, p 
27).  

 

O texto apresentado pela UNA, corrobora com a PNEA e com o exposto por Carvalho 

(2023) quando enfatizam novamente que a EAC não deve ser necessariamente 

oferecida como uma disciplina única no ensino superior, mas que é indispensável que 

a instituição esteja de fato preparada para lidar com a temática ambiental de forma 

transversal. Ressalta-se que a presença da EAC de forma transdisciplinar e 

interdisciplinar não impede a criação de uma disciplina no currículo, como gestão 

ambiental, que traz teorias mais específicas da sustentabilidade na prática das 

empresas e órgãos públicos, porém não deve ser vista como uma caixa onde todo o 

conteúdo sobre EA presente no curso seja depositado, mas que prossiga com a 

temática durante todo o percurso acadêmico dos discentes.  

 

Para que a universidade seja de fato capaz de abarcar tais temas a partir dessa 
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transversalidade proposta pela PNEA, Carvalho (2023) reforça a necessidade da 

chamada “ambientalização” curricular, quando se busca pela transversalidade e 

transdisciplinaridade da EA, processo que deve procurar desenvolver uma relação 

conjunta como meio ambiente, incluindo responsabilidade ambiental à instituição para 

que seja possível a inclusão no currículo de novas práticas ambientais e éticas. Serpa 

et al (2024) destacam que  

 

Ambientalizar um currículo, nesse caso, pressupõe adotar os princípios e os 

objetivos ambientais como princípios educativos em um processo contínuo 

de produção de conhecimento buscando, permanentemente, estabelecer 

melhores relações entre a sociedade e o meio ambiente. (Serpa et al, 2024, 

p 7). 

 

Para que se estabeleça essa relação entre sociedade e ambiente é necessário a 

mudança de visão por parte das organizações e embora o discurso dos PPCs esteja 

alinhado às diretrizes nacionais, a execução prática da transversalidade ainda 

enfrenta desafios. O processo de ambientalização institucional exige que a EA seja 

assumida como uma prática transformadora e emancipatória de matriz freireana 

(SERPA, 2024), superando a barreira do texto documental para se tornar uma vivência 

efetiva na formação do administrador. 

 

A comparação entre os achados da análise documental e os dados produzidos 

durante o curso de extensão a partir dos relatos dos participantes, revela ainda que 

os PPCs das três instituições analisadas declaram o compromisso com a formação 

socioambientalmente responsável e com a transversalidade da temática ambiental, 

porém a partir de concepções predominantemente conservacionistas e pragmáticas 

sobre EA e sustentabilidade.  

 

Ainda analisando os currículos a partir dos relatos dos participantes, aponta-se que 

apenas três dos doze participantes relataram ter tido contato prévio com a temática 

ambiental ao longo de sua formação. Um deles, em uma disciplina optativa de Gestão 

de Pessoas, que trouxe levantamentos sobre ESG - Environmental, Social, and 

Governance (Ambiental, Social e Governança) que está diretamente relacionado à 

avaliação das empresas em questões voltadas à sustentabilidade, da ética e da 



92  

responsabilidade social, o que pode interferir diretamente nos resultados financeiros 

da organização e outros dois alunos tiveram contato com a temática ambiental em 

atividades de extensão. Essa assimetria entre o que os documentos institucionais 

prescrevem e o que os estudantes efetivamente vivenciaram em sua trajetória 

acadêmica, evidencia o que Hasse e Stelzer (2022) denominam como a lacuna entre 

a presença normativa da EA e sua efetividade prática nas IES, reforçando que a 

ambientalização curricular, quando limitada ao plano documental, não produz os 

deslocamentos que a EA propõe, da macrotendência pragmática para 

macrotendência crítica. 

 

Essa constatação tem implicações diretas para a compreensão dos resultados do 

curso de extensão. O deslocamento perceptivo observado nos participantes, da 

macrotendência pragmática em direção a elementos da macrotendência crítica, 

conforme evidenciado nas nuvens de palavras, nos mapas de percepção e nas 

respostas ao questionário pós-curso, não pode ser atribuído exclusivamente à 

formação regular dos estudantes, uma vez que os dados curriculares indicam que 

essa formação não incorporou, de forma sistemática, os fundamentos da EAC.  

 

Nesse sentido, pode-se afirmar que o mudança observada decorreu de uma 

intervenção pedagógica intencional, estruturada e de curta duração, o que reforça os 

argumentos desta pesquisa, quando se observa que a percepção ambiental dos 

estudantes de Administração é suscetível à transformação por meio de práticas 

educativas críticas, mesmo quando a formação regular não as oferece e a importância 

do papel da extensão universitária enquanto espaço estratégico para a inserção da 

EAC em cursos que historicamente a marginalizam em seus currículos, corroborando 

o que defendem Junqueira e Oliveira (2025) sobre o potencial transformador da 

extensão como prática educativa comprometida com os ODS e com a formação 

cidadã. 

 

Ainda que a interdisciplinaridade esteja formalmente prevista nos projetos 

pedagógicos analisados, a leitura dos eixos formativos e das matrizes curriculares 

evidencia que a temática ambiental continua subordinada à racionalidade instrumental 

que historicamente orienta os cursos de Administração. Os conteúdos ambientais 

aparecem superficialmente e em espaços periféricos da formação como tópicos 
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especiais, disciplinas optativas e atividades de extensão, sem integrar o núcleo 

estruturante dos currículos de maneira constante.  

 

Ferreira e Nogueira (2023) alertam que a resistência à incorporação da EAC nos 

cursos de Administração, persiste mesmo no contexto de emergência climática, e que 

superar esse modelo exige não apenas adequação normativa, mas uma 

transformação mais profunda da cultura institucional das IES. Os dados desta 

pesquisa coletados a partir de uma amostra, confirmam esse diagnóstico e indicam 

que a transformação da percepção dos estudantes depende de intervenções 

pedagógicas intencionais que a formação regular, tal como estruturada atualmente, 

não tem sido capaz de promover. 

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Esta pesquisa objetivou analisar de que maneira um curso de extensão voltado à 

sustentabilidade contribui para que estudantes de Administração compreendam o ser 

humano como parte integrante da natureza. A metodologia da pesquisa participante, 

aliada à análise documental dos PPCs e à execução do curso, permitiu uma imersão 

profunda na realidade formativa desses futuros gestores. 

 

Esse cenário reforça o argumento de que iniciativas como o curso de extensão 

desenvolvido nesta pesquisa representam além de um complemento à formação dos 

estudantes, cooperam com uma questão estrutural diante dos desafios 

socioambientais onde as decisões organizacionais carregam consequências 

ambientais cada vez mais irreversíveis. Nesse sentido, os achados desta pesquisa 

são capazes de situar a macrotendência crítica como a perspectiva formativa capaz 

de articular os efeitos dos eventos climáticos extremos às suas causas políticas, 

econômicas e culturais, dimensão que se mostrou ausente na formação inicial dos 

participantes e progressivamente presente ao longo do processo formativo proposto. 

 

Os resultados evidenciam que, embora o referencial teórico aponte a necessidade da 

implementação da EAC no Ensino Superior, a prática pedagógica nos cursos de 

Administração analisados ainda trata a temática de forma superficial. Ficou 

demonstrado que, quando presente, a EA surge de maneira fragmentada em 
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atividades complementares ou oficinas isoladas, sem integrar o cerne estrutural dos 

currículos. 

 

Observou-se ainda por meio das falas e dinâmicas, um interesse do corpo discente 

pelas questões climáticas e uma compreensão da necessidade desse debate, 

contudo, as IES ainda não empenharam esforços suficientes para a efetiva 

ambientalização curricular. Sob essa ótica, os futuros administradores precisam 

compreender os eventos climáticos extremos, considerando que estes impactam 

diretamente as cadeias produtivas e, consequentemente, a sustentabilidade dos 

negócios e os processos decisórios. 

 

Quando somado o identificado nas dinâmicas desenvolvidas à análise dos Planos de 

Curso, é possível afirmar que a temática ambiental ou a EA é citada documentalmente, 

mas carece de concretude nas matrizes curriculares obrigatórias. Considerando o 

abordado no referencial teórico, pode-se considerar que o cenário onde o curso de 

Administração se encontra, é estrategicamente pensado para atender aos interesses 

do capital ocasionando relação quase direta entre a falta de interesse em se discutir 

na academia temas relacionados à preservação ambiental e a um possível futuro 

sustentável, que responsabilize principalmente as empresas pela degradação 

causada cotidianamente.  

 

Um dos principais alcances deste estudo foi observar que os estudantes passaram a 

identificar-se como parte integrante da natureza, o que se revelou o primeiro passo 

para a sensibilização e para o rompimento com a visão puramente instrumental da 

gestão. A aplicação da abordagem CTSA mostrou-se eficaz para o desenvolvimento 

do pensamento crítico e científico, permitindo que os sujeitos transitassem de uma 

macrotendência pragmática, focada na manutenção do status quo neoliberal e na 

visão de mercado, para os primeiros indícios de uma macrotendência crítica, que 

exige uma percepção politizada das relações socioambientais. 

 

Essa alteração na percepção dos sujeitos não ocorreu de forma espontânea nem 

linear, mas resultou de um conjunto articulado de dispositivos pedagógicos que, em 

sua combinação, produziram as condições para a transformação da percepção 

ambiental dos participantes. Em um primeiro movimento, a problematização das 
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relações entre ciência, tecnologia, sociedade e ambiente criou um quadro de 

referência que situou os estudantes como sujeitos histórica e socialmente inseridos 

na crise socioambiental, rompendo com a ideia inicial de que as questões ambientais 

são externas à sua trajetória formativa e profissional. Em um segundo momento, as 

práticas de natureza vivencial e expressiva como as nuvens de palavras, os mapas 

de percepção e a análise de imagens, desenvolveram dimensões afetivas e sensoriais 

da percepção que o ensino convencional tende a desconsiderar, permitindo que os 

estudantes tivessem acesso às representações sobre sua relação com o ambiente 

que não haviam sido previamente elaboradas.  

 

É possível destacar ainda a importância do estudo de caso e a dinâmica dos ODS, 

uma vez que articularam os conteúdos trabalhados à realidade organizacional do 

administrador, tornando a temática socioambiental relevante não apenas como 

questão ética, mas como dimensão concreta da tomada de decisão profissional. A 

articulação entre a problematização crítica, mobilização perceptiva e contextualização 

profissional, sustentada pela dialogicidade freireana que orientou as relações 

pedagógicas ao longo do curso, foi capaz de produzir a alteração da compreensão do 

ser humano como agente externo sobre a natureza para seu reconhecimento como 

parte constituinte e corresponsável pelo ambiente em que vive. 

 

Identificou-se ainda que o ensino e a inserção da EAC na Administração, corroboram 

diretamente para o desenvolvimento de habilidades que permitam que os sujeitos 

participem de forma ativa nas questões sociais desenvolvendo pensamento crítico e 

científico relacionadas às questões socioambientais. Tal abordagem se faz necessária 

principalmente em cursos como os de Administração de Empresas e Administração 

Pública que historicamente não discutem de forma contundente a temática ambiental, 

ainda que constitua o foco contemporâneo tanto das empresas quanto do governo, 

uma vez que o planeta enfrenta os eventos climáticos extremos de forma cada vez 

mais frequente e intensa. 

 

Constata-se por meio da pesquisa, que apesar do discurso apresentado tanto por IES 

públicas ou privadas de que é indispensável à academia o debate e desenvolvimento 

de temas relacionados às questões ambientais e climáticas, o que se observa na 

prática são alunos que não se veem enquanto elemento da natureza e que carregam 
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características da macrotendência pragmática da EA. Tal fato se apresenta, uma vez 

que a falta de contato com o tema no currículo dos cursos, faz com que os futuros 

profissionais busquem por formação na área após a conclusão do curso, ao serem 

inseridos no mercado ou nas instituições públicas. Esses mesmos alunos, em sua 

maioria, tentarão se adaptar ao mercado e à sustentabilidade empresarial sem ao 

menos terem compreendido seu lugar no mundo contemporâneo.  

 

Evidencia-se, portanto, que o objetivo geral e os objetivos específicos propostos pela 

pesquisa foram atingidos, uma vez que foi possível compreender que os alunos se 

perceberam enquanto parte integrante da natureza, durante e após o desenvolvimento 

do proposto pelo curso. Ainda foi possível identificar o posicionamento dos alunos 

alinhado à macrotendência pragmática ao início do curso e ao final, um alinhamento 

direcionado à macrotendência crítica, o que demonstra a efetividade da ementa 

proposta no curso. Foi possível diagnosticar uma lacuna a partir da pesquisa, e assim, 

apresentar uma trajetória possível para a inserção da EAC na Administração além da 

necessidade de rompimento com a racionalidade econômica advinda do capitalismo 

neoliberal. Para que essa transformação ultrapasse o caráter transitório de um breve 

curso de extensão, recomenda-se um trabalho coletivo e transdisciplinar que envolva 

gestores, docentes e alunos na construção de ações duradouras. 

 

Diante disso, a pesquisa procurou contribuir para a inclusão do pensamento crítico, 

visando a preocupação com ações que considerem a temática ambiental de forma 

efetiva e transdisciplinar nos cursos de Administração, sendo capaz de promover a 

EAC de maneira eficaz e efetiva. Deixa-se como sugestão para futuras pesquisas, a 

implementação de práticas educativas socioambientais com maior periodicidade e 

carga horária, possibilitando um acompanhamento frequente do impacto dessas 

práticas na tomada de decisão dos futuros administradores frente aos desafios 

impostos pelo Antropoceno, a partir de uma perspectiva ainda mais crítica que envolva 

diretamente organizações privadas e o Estado.  
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Apêndice A – Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) 

 

Projeto CAAE: 89176625.0.0000.8507, aprovado pelo Sistema CEP/CONEP, em 05 

de setembro de 2025.  

Prezado (a) aluno (a),  

Você está sendo convidado (a) a participar da pesquisa intitulada: “No Limite Do 

(In)Sustentável: a Percepção de Futuros Administradores no Contexto do 

Antropoceno” Este convite se deve ao fato de você ser discente matriculado no curso 

de graduação em Administração em Belo Horizonte ou Região Metropolitana, público 

de interesse desta pesquisa. Como o estudo envolve seres humanos, o projeto foi 

submetido previamente ao Comitê de Ética em Pesquisa - CEP do Centro Federal de 

Educação Tecnológica de Minas Gerais – CEFET MG, vinculado a Comissão Nacional 

de E tica em Pesquisa, comissões colegiadas que tem a atribuição legal de defender 

os direitos e interesses dos participantes de pesquisa em sua integridade e dignidade, 

para contribuir com o desenvolvimento das pesquisas dentro dos padro es e ticos. A 

presente etapa de coleta de dados somente terá início após a aprovação da pesquisa 

pelo Comitê. Logo, este convite está sendo efetuado após aprovação da pesquisa 

pelo CEP.  

A pesquisadora responsável pela pesquisa e a mestranda Kelly Cristina de Souza 

Martins, do Programa de Pós-graduação em Educação Tecnológica - PPGET do 

Centro Federal de Educação Tecnológica de Minas Gerais - CEFET-MG, portadora 

do RG MG14554557. A mestranda está sob a orientação do Prof. Dr. Clayton Ângelo 

Silva Costa. A pesquisa tem por objetivo analisar a percepção de estudantes 

matriculados na graduação em Administração, por meio de um curso de extensão 

sobre sustentabilidade. O interesse pelo tema da pesquisa se justifica em relação a 

importância de se analisar a percepção ambiental considerando os eventos clima ticos 

extremos, a sustentabilidade e a figura do administrador no Antropoceno. Na fase da 

coleta de dados, fase atual da pesquisa, busca-se a obtenção de dados sobre o perfil 

do discente, seu envolvimento com a Educação Ambiental e sua percepção ambiental 

por meio da aplicação de questiona rio e a participação de um curso de extensa o.  

Seu consentimento livre e esclarecido, obtido a partir da leitura deste Termo e a 

concordância com a participação na pesquisa, contribuirá com a mesma inicialmente 
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a partir de respostas ao questiona rio que lhe será apresentado de forma on-line ao 

início do curso de Extensão que você irá participar. O questionário e composto por 

dois blocos de perguntas que visam levantar os seguintes dados dos participantes: a) 

Perfil discente e acadêmico e b) Percepção Ambiental considerando as vivências dos 

alunos em relação aos eventos clima ticos extremos, a sustentabilidade e a figura do 

administrador. O tempo estimado para a conclusão do questionário é de 

aproximadamente de 5 (cinco) a 10 (dez) minutos. O curso de extensão que 

acontecerá de forma presencial no campus Nova Gameleira do CEFET-MG, contará 

com carga horária de 8 (oito) horas/aula e também será utilizado como complemento 

a coleta de dados da pesquisa, a partir da abordagem teórica e prática relacionadas 

ao tema proposta nesta pesquisa. Ressaltamos que você não receberá qualquer 

vantagem financeira em relação a participação na pesquisa. Os critérios de inclusão 

na pesquisa são: ser discente matriculado no curso de Graduação em Administração 

em Instituições de Ensino Superior – IES localizadas em Belo Horizonte e Região 

Metropolitana, nas quais a coordenação do curso na instituição tenha dado 

autorização prévia para a realização da pesquisa, e que desejem de livre vontade 

participar da mesma estando devidamente esclarecidos conforme leitura e assinatura 

do TCLE. Serão excluídos da pesquisa estudantes que não participarem 

integralmente do curso de extensão oferecido como parte integrante da pesquisa.  

A pesquisadora assume os compromissos de manter o anonimato dos participantes, 

utilizar os dados coletados exclusivamente para fins científicos com acesso restrito a 

ela e a seu orientador Professor Dr. Clayton Angelo Silva Costa, arquivar o material 

coletado em um pendrive que será guardado por cinco anos pela pesquisadora 

responsável e enviar os resultados da pesquisa após seu término as coordenações 

de curso das instituições participantes.  

A sua participação na pesquisa está sujeita a incômodos e riscos, que dada a natureza 

dos instrumentos de coleta de dados são classificados como mínimos. Os incômodos 

e riscos previstos são sensação de perda de tempo, dificuldades de acesso ao 

questiona rio enviado de forma eletro nica, necessidade de ferramentas de 

acessibilidade aos participantes com deficiências, desconforto, estresse, 

constrangimento e/ou medo de não saber responder, além da sensação de 

sobrecarga ao participar do curso de extensa o. A fim de mitigar tais riscos e 

incômodos, medidas serão adotadas visando a proteção do participante, como a 
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impressa o do questiona rio caso o participante não tenha acesso a internet no 

momento ou a disponibilização da mesma, garantia de que a pesquisadora e 

devidamente habilitada nos me todos de coleta de dados e estará atenta a sinais 

verbais e na o verbais de desconforto, liberdade para na o responder, isoladamente 

ou em conjunto, a quaisquer perguntas e continuar a responder a s demais, liberdade 

para desistir de participar da pesquisa sem qualquer constrangimento ou o nus, 

garantia da confidencialidade e privacidade e garantia que em todas as etapas da 

pesquisa serão observados e respeitados os direitos humanos e valores e ticos, 

culturais, sociais, morais e religiosos. Ressalta-se que o curso será ministrado nas 

dependências do CEFET MG, Campus Nova Gameleira, em horário pré-determinado 

e divulgado com antecedência tanto para as IES, quanto para os graduandos que 

participara o da pesquisa.  

Para ale m dos riscos e incômodos previstos, benefícios são esperados como a 

possibilidade dos (as) participantes desenvolverem reflexo es sobre sua relação com 

o meio ambiente, aspecto que contribui para uma formação mais crítica, consciente e 

alinhada com os desafios da sustentabilidade. A aproximação com temas 

socioambientais relevantes também pode favorecer o engajamento dos (as) 

estudantes com questões significativas para sua atuação profissional no campo da 

Administração.  

Como participante de uma pesquisa e de acordo com a legislação brasileira, você é 

portador de diversos direitos, além do anonimato, da confidencialidade, do sigilo e da 

privacidade, mesmo após o término ou interrupção da pesquisa. Assim, lhe é 

garantido:  

- A observância das práticas determinadas pela legislação aplicável, incluindo as 

Resoluções 466/12 (e, em especial, seu item IV.3) e 510/16 do Conselho Nacional de 

Saúde, que disciplinam a e tica em pesquisa e este Termo;  

- A plena liberdade de retirar seu consentimento, em qualquer fase da pesquisa, sem 

prejuízo ou represa lia, de qualquer natureza. Nesse caso, os dados colhidos de sua 

participação até o momento da retirada do consentimento serão descartados, a menos 

que você autorize explicitamente o contrário;  

- O acompanhamento e a assistência, mesmo que posteriores ao encerramento ou a 

interrupção da pesquisa, de forma gratuita, integral e imediata, pelo tempo necessário, 
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sempre que requerido e relacionado a sua participação na pesquisa, mediante 

solicitação a pesquisadora responsável;  

- Acesso aos resultados da pesquisa;  

- O ressarcimento de quaisquer despesas relativas à participação na pesquisa (por 

exemplo, custos relativos a dados de internet), inclusive de eventual acompanhante, 

conforme o disposto no Art. 2º Alínea XXIV e Art. 9º Alínea VII da Resolução CNS nº 

510, de 7 de abril de 2016. A solicitação ao pesquisador responsável deverá estar 

acompanhada da justificativa dos valores das despesas e respectivos comprovantes.  

A pesquisa emprega questiona rio on-line, portanto, recorre ao ambiente virtual para 

a coleta de dados. O instrumento de pesquisa utiliza a plataforma Google Forms, da 

empresa Google. Apesar da boa reputação da empresa a pesquisadora responsável 

não tem controle de como a empresa utiliza os dados que colhe dos participantes que 

respondem ao questiona rio. A política de privacidade da empresa está disponível em 

https://policies.google.com/privacy?hl=pt-BR . Se você não se sentir seguro quanto as 

garantias da empresa Google quanto a proteção da sua privacidade, você deve cessar 

a sua participação, sem nenhum prejuízo. Como medidas complementares 

decorrentes da utilização de ambiente virtual para coleta de dados, a pesquisadora 

responsável assegura que:  

- O TCLE depositado no Comitê de E tica tem a mesma formatação utilizada para 

visualização dos participantes da pesquisa.  

- Não são utilizadas listas ou outro meio que permitam a identificação e/ou a 

visualização de seus dados pelos demais convidados ou por outras pessoas.  

- O TCLE e apresentado anteriormente ao acesso às questões do questiona rio e ao 

curso, o que lhe permita avaliar e dar, ou não, o seu consentimento para participação 

na pesquisa.  

- Você tem o direito de não responder qualquer questão, sem necessidade de 

explicação ou justificativa.  

- Você tem o direito de se retirar da pesquisa, bem como retirar seu consentimento 

para a utilização de seus dados a qualquer momento, sem nenhum prejuízo. Para 

isso, basta declarar a retirada do consentimento através do e-mail 

easustentabilidade.ppgetcefet@gmail.com . Nesse caso, a pesquisadora responsável 
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afiança que dará a ciência do seu interesse de retirar o consentimento de utilização 

de seus dados em resposta ao e-mail.  

A pesquisadora responsável fará o download dos dados coletados para um dispositivo 

eletrônico pessoal assim que a coleta de dados for finalizada e apagara todo e 

qualquer registro do instrumento questionário e suas respostas na plataforma Google 

Forms. 

Caso você aceite participar, é muito importante que guarde em seus arquivos uma 

cópia deste TCLE. Se for de seu interesse, o TCLE poderá ser obtido também na sua 

forma física, bastando uma simples solicitação através do endereço de e-mail 

easustentabilidade.ppgetcefet@gmail.com. Nesse caso, se perder a sua via física, 

poderá ainda solicitar uma cópia do documento a pesquisadora responsável.  

Qualquer dúvida neste momento, no decorrer da sua participação ou após o 

encerramento ou eventual interrupção da pesquisa, pode ser dirigida a pesquisadora 

Kelly Cristina de Souza Martins, por e-mail 

easustentabilidade.ppgetcefet@gmail.com, telefone (31) 99221-6762, pessoalmente 

ou via postal para: Alameda dos Flamingos, 380 2/202 Cabral, Contagem MG, CEP 

32146-036.  

Se preferir, ou em caso de reclamação ou denúncia de descumprimento de qualquer 

aspecto ético relacionado a pesquisa, você poderá recorrer ao Comitê de Ética em 

Pesquisa - CEP do Centro Federal de Educação Tecnológica de Minas Gerais - 

CEFET-MG, vinculado a Comissão Nacional de Ética em Pesquisa - CONEP, 

comissões colegiadas, que tem a atribuição legal de defender os direitos e interesses 

dos participantes de pesquisa em sua integridade e dignidade, e para contribuir com 

o desenvolvimento das pesquisas dentro dos padro es e ticos. Você poderá acessar 

a página do CEP, disponível em http://www.cep.cefetmg.br ou contata-lo pelo 

endereço: Avenida Amazonas, 5855, Prédio Principal (único), sala do CEP/CEFET-

MG (s/número), Bairro Nova Gameleira, Belo Horizonte – MG, CEP: 30510-000; e-

mail: dppg-cep@cefetmg.br; telefone: +55 (31) 3379-3004.  

Se optar por participar da pesquisa, peço-lhe que escolha a opção aceito participar da 

pesquisa ao final deste Termo de Consentimento Livre e Esclarecido.  
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CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

Eu,                                                             declaro que aceito participar da pesquisa.  

Assinatura do participante da pesquisa:  

Assinatura do pesquisador:  

Belo Horizonte, de            de           2025 .  

Se desejar receber os resultados da pesquisa e/ou o TCLE físico, assinale abaixo a 

sua opção e indique seu e-mail ou, se preferir, seu endereço postal, no espaço a 

seguir:  

[ ] RESULTADO DA PESQUISA [ ] TCLE IMPRESSO E RUBRICADO. 
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Apêndice B – Questionário 1 
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Apêndice C – Questionário 2 
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Anexo A – Termos de Anuência da Direção Institucional 
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Anexo B - Parecer consubstanciado do CEP 

 

 

 


